


/0 BORJA POSSIBILITOU UMA DESCC'MPkE55Â 
COei.S oES, MAS MANTÉM Á RÉDEA CURTA 

í'jTfDÁR!A F íQ YÇ 

1,1/ÀS  L!Ç S 
DISCIPLINA 

necessidade de o Congresso se tornar "o órgão centra; 

sistema nacional de debates", frisando, também, que 

fundamental que o MDB aceite seu papel de oposição 

menós importante é que a Arena se disponha a OUVI-:: 

Condenando qualquer forma de radicalismo, pois "ele 

virtude que o povo reconhece como tal e pode prejudic 

qualquer partido", o líder do Governo quer que a opoe 

exercer suas atividades "sem risco para a estabilidade polítice, 

associando-se ao processo de desenvolvimento material e moe 

País". Nas suas primeiras atuações como líder da maioria, 

o que se viu foi que uni vento de certa descompressão pó,; 

prar nos corredores e plenário da Câmara: o MDB ac 

estendida, embora deixando bem claro de que não abd. 

-do seu direito de crítica e fiscalização dos atos qovernameee: 

outro lado, no episódio das eleições para presidente e vice-

presidente das comissões técnicas, se reviveu um auIêeee 

teitoral a que a maioria dos deputados estavam já 

desacostumados- a eleição livre movimentou a todos, cc 

telefonemas, pedidos de votos, recomendac2' de cec, 

.vitória de alguns tidos como minoritários e 

com os francamente preferidos reclamando 

[élio Borja foi escolhido pessoalmente pelo presidente Gi 

vai funcionar de fato como o repersenlante dos interesses e 

-Executivo na Câmara. Apesar de ter começado sua gestão 

com o critério de livre escolha, dando ampla liberdade ao 

seus liderados, ele não permitirá entretanto, a diluição do 

da bancada majoritária. Assim, assinaturas de parlamenta;:.. 

arenistas numa lista do MDB para a criação de uma 

seja do interesse, do governo estão fora de cogitaç 

-  Não incumbe à bancada majoritária suprir um 

a Oposição não tem. Isso cabe ao voto popular. É ele e 

decide nossas posições dentro do Congresso. E foi tambe 

avisando: "Admite-se qualquer discussão interna da 

mas depois de ler sido fornada a 

que todos a sustentem no plenári: 

Além disso, informou que não abrirá mão do vaio de 

juando o líder r 

pois 'é universe - 

domem de partido, cônscio dos píincipios da dci 

e do papel que a Arena tem a cumprir como partido 

Governo, o líder Célio Borja tem Judo para levantai 

Legislativo, particularmente a Câmara: o apofr 

dos seus liderados, o diálogo com e 

e aconfiança do presidente Geis, 

Estudioso dos problemas sócio-p0 

mais, atuantes, analisa aqui o papel que os partidos pot 

wasileiros têm a cumprir na atual fa 

da 

CM 2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



socts juiíCdcus d.e dJieiio pibiico 
ino e, por isso fogem ao molde co-
um às associações de direito privado. 

• :erem-Se, antes, na própria estrutura 
° Estado, como instrumento do gover-
o representativo e têm a sua existõ 
a e o seu funcionamento discipiin 
os na Constituição Federal (art. 1 
da Emenda Constitucional n.° 1) e na 
.i Orgânica dos Partidos Políticos (Lei 
.° 5.632/71). 

o Escca Clussica iiu ceai oxpo e de» 
aideu, concebia os partidos políticos 
mo meras manifestações do direito 
-)dividual de associação e de livre me-
liestação do pensamento, ou como um 
.00lcngamenio do direito político de 

1 Oul ].ucIt1' i1l0,  l•  -  . 

ivado à vontade individual, cons-
tuir ou não partidos políticos, presu-
• lindo-se, pois, que o regime repre-
entativo poderia deles prescindir, 
astando ao seu correto funcionamen-. 
'.o a existência de representantes do 
• ovo reunidos em uma instituição de 

Deve-se o. Escol. Alemã a criticu 
o essa concepção. Entendiam os pu-
licistas germânicos que o voto não é, 
apenas, um direito, mas um dever ju-
:ídico, uma vez que o seu exercício é 
cxdispensável para a integridade do 
Parlamento que é órgão do Estado; 
;ssencia1, portanto, para a integrida-
do mesmo Estado. 

partido, Caule insti cinento  de 
:unilestaçãO da opinião política do 

e de disciplina do trabalho par-
'amentar. 

À a previsão constitucional da 
'cia dos partidos e o apareci-

•oenLo do sufrágio obrigatório que, no 
izer de DUGUIT, constitui uma nova 
-imçoria jurídica: a do direito-dever. 

'mo órgãos formadores da opi-
áblica, surgem os partidos tem-

,em nos Estados que não  admitem 
Governo representativo. Exemplo 
onspícuo é o Partido Comunista da 
Jnião  Soviética, logo imitado  pela 
lália fascista e a Alemanha nazista. 
, ainda, por alguns Estados africanos, 
aos quais o partido único detém o mo-
nopólio da educação política do povo 
e o da indicação dos cidadãos para o 
exercício de cargos públicos. 

Instrumento do Estado totalitário, 
partido político único não se pro-

põe veicular a opinião e as aspirações 
opulares até as alturas em que se si-

'r fl;  

J ft L õ Lit  . .  . 

RENOVADORA NACIONAL (ARENA), TAL COMO OS PARTIDOS QUE 
EXISTIAM ANTES DE OUTUBRO DE 1966, TÊM ORIGEt' 

EM UM FATO POLÍTICO REVOLUCIONÁRIO, E. NÃO RESULTARAM 

Luavam os governas. ivicio, em tornar 
eficazes  as diretrizes unilateralmen-
te emanadas dos supremos dirigentes 
do País. 

Atenta  à diferença  substancial 
que separa os partidos no Estado De-
mocrático, dos que existem nos regi-
mes totalitários e de ditadura de clas-
se, a Constituição em vigor, repetin-
do a de 1946, coloca a pluralidade 
partidária como requisito essencial da 
forma política que adotamos  (artigo 
52, 1). 

OS PARTIDOS SÃO ÓRGÃOS 
DA SOCiEDADE 

No regime democrático, a peia 
nalidade pública reconhecida aos p. 
tidos políticos não tem  por  escop 
transformá-los em órgãos dos gover-
nos, mas assegurar-lhes um "status" 
uma proteção legal compatíveis 

':om a alta missão que são chamados 
a desempenhar como instituições ge-
radas pela própria sociedade e nasci-
das da iniciativa dos cidadãos, 

Com efeito, o Constituição e a 
exigem o apoiamento de um núme 
mínimo de eleitores para que se pc; 
se constituir um partido. E o ato jur-
dico respectivo se submete a registro 
• ,í  o Poder Judiciário, vedada a 
-  •írticipação do Poder Executivo, as-
ifl  na constituição, como na organi-
zação das agremiações políticas. 

A. tutela j urisdicional  acompc - 

nha os partidos ao longo de sua e 
tência e a ordem jurídica em vigor 
tira da jurisdição do Executivo os v 
tos e fatos da vida partidária que são 
submetidos, exclusivamente, à justiça 
Eleitoral. 

ASPECTOS MATEWAIS OU 
POLITICOS 

DOS PARTIDOS BRASILEIROS 

Quando afirmávamos, acima, que 
os partidos são gerados pela própria 
sociedade, não nos queríamos  limi-
tar, apenas, a enunciar um princípio 
normativo e formal, mas i.ínhamos em 
mente uma lei sôcial, d1. •  ; - 

cussão na vide brasileil 

Retiro-me á questao da represen-
tatividade dos partidos, a qual se po-
de aferir tanto pelas suas origens, co-

No &asil, costuma-se 
os partidos em nacionais e esteduaiff. 
Os primeiros existiram no 2.° Reinad 
e no período iniciado com a Revolu-
ção de 1930. Os estaduais ou locais, 
durante a 1» República. Estima-se quc. 
os movimentos de opinião surgidos à 
vésperas da Independência, no 
Reinado e na Regência, não eram ver-
dadeiramente partidos -  embora, as-
sim, muitas vezes se denominassem -  

pois lhes faltavam os 
nências e orgunizaç 

Os que hoje existem têm, ira  -  

cutivelmenie, atuação nacional e, pa - 

tanto, devoro nor estudados auçtnto 
SUO T"fll'O 

DOS PARTIDOS 

O Movimento Democrático 
leiro (MDB) e a Aliança Renovadoro 
Nacional (ARENA), tal como os parti--
dos que existiam antes de outubro d.. 
1966, têm origem em um fato políticr 
revolucionário, e, no resultaram 

mii- COluci O r0 , O Uarn, O . 

o PL nasceram da alternativa de mu-
dar ou conservar o Estado Novo, suas 
leis, seus estilos e seus objetivos, tam-
bém os partidos de hoje são frutos de, 
necessidade de definir-se a populaçãc 
diante de um acontecimeno  
coo conndtui um morno  ou: o 

ça cio Ato Institucional n» 2, jci os cio-
ticjos partidos sentiam aluir-se à su-
coesão  

tos de lC• 

A lei  1 0;,  u 
gctnização que viria lenLamente e obri 
gou os cidadãos *  sobretudo os in-
vestidos de mandatos de represento 
ção -  o. uma definição, coletiva er 
face da história, que já se vinha prc--
cessando no nível indd»d' cl o d- n,. 

noira cuiicrse anárq.' 

dados e organizadas por parlamenta 
'es, som necessidade do apoiamení-
de eleitores - -  como aos demais part - 

dos sé exige -  teria comprometido 
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ELEIÇÕES: O DIREITO DE ESCOLHE; 

e muitos que viveram aqueles epi-

oa não compromete a leqitimicla-
e sociológico dos dois partidos, por-
me não eram apenas os políticos e 
parlamentares que se viam confron-

odos com a imperiosa necessidade d - 

definirem diante do fato histórico. 

A História, verdadeiramente, ba-
s portas de toda ci Nação. Os ope-

orios e os patrões enfrentavam, então, 
os contingências de uma nova política 
conôrnico-social; a estrutura do ser-
,,o  público e o seu custeio e fundo-

namento eram reformados; uma nova 
olítica de desenvolvimento regional 
ra posta em execução, podendo pre-
es-se o fim do antigo sistema getulia-
oo que resistira à Constituição e às 
.:oois políticas de 1946. 

Hs é irrecusável que a perpiexi-
ooe cio povo e dos políticos -  sobre-
do dos liderança---  dificultou o ali-

eleições -ie 15 de novembro 
e 966 a opção parecia resumir-se, 

-  Irdu, para muitos, entre fortes perso-
Hidades da vida pública e, não, en-
:e o velho e ç novo sistema político e 

lrso mesmo, o s  q u o di o s  dos 
vis partidos manifestavam certa ten-
liincio ao equilíbrio, embora a supe-

Mas a confusão da sua  prúv : 
origem gerou o desastre de dezembro 

1968 porque impediu que o Partido 
e se solidarizara com a política que, 

Governo entendesse claramente que, 
então, estava em jogo a viabilidade 
do regime representativo no Brasil. 

Se quanto à sua origem, os parti-
dos são historicamente legítimos, não 
o so menos quanto à suo composi-
ção, porque neles se encontram toda a 
çama das idéias e dos interesses da 
Nação. 

A sua fraqueza reside na sua 
atuação. 

Não me quero referir à carência 
de meios o que se pretende pôr cobro, 
regulamentando-se a utilização, dos 
recursos do Fundo Partidário já insti-
tuído em lei. 

Em verdade, faltam-lhes os meios 
porque o sistema político  brasileiro 
mudou sem que disso, ainda uma vez, 
a Nação se desse conta e, com ela, as 
lideranças políticas, rio Executivo e no 
Legislativo. 

A REALIDADE BRASILEIRA 
E OS PARTIDOS POLITICOS 

Fornos, até há pouco, um arqui-
pélago cultural e econômico, social e 
político. A obra ingente e magnífico 
de unificação do Brasil, empreendi-
da pelos estadistas do Segundo Rei 
nado, perdeu-se,  em  grande parte, 
com o exacerbado federalismo, dq pri-

Lepública. 

POLITU(A  PÀGPN 

moção histórica luso-brasileira, a nos-
sa vida política e o processo eH 
sempre tiveram base municipal. 

Nenhuma eleição geral, noui ;. 
ato importante da vida partidária po-
dia prescindir.o o 
condicionametrvv. 

Somente os cjovc nus cLs Esici 
podiam, de alguma maneira, Conii u-
balançar a força extraordinária repre-
sentada pelas personalidades locais 
que faziam e, ainda fazem, as eleições 
e arre  ' . ' •  :: 

partidos. 

Tal s uciono  cv a meccjmo. íizcs:, 
no Império, no conhecido  sorites o o 
Nabuco de Araújo: a maioria parla-
mentar faz os Ministros; os Ministros 
Jazem os Presidentes de Província que, 
por sua vez, fazem os delegados de 
polícia que fazem as  eleições  nas 
quais se fciz o rncrioria ivcrrlamentcn 

Meados pelo pelo imperador, esavani 
serviço dos interesses nacionais que 
deveriam fazer preponderar sobre os: 
de natureza local. Com o advento 
Federação e da República, os Gov 
miadores dos Estados, eleitos pelos i 
mnens de prestígio local, antepõem o 
deveres para com a Nação os CC 5-
promissos assumidos com o pcirtic 'o 
rismno recdoncrl e m nici po 1 

1964, colheu des: 
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)  J  U '._J  Li ii  '.  LI  rk  OJ  Li  i  iLi \r L L 

:CONÔMICO, SOCIAL E POlíTICO. A OBRA INGENTE E MAGNIFICA DE 
UNHCAÇÃO DO BRASIL, EMPREENDIDA PELOS ESTADISTAS. DO 
SEG1JNDORUNADO, PERDEU-SE, EM GRANDE PARTE, COM O 
EXACERBADO FEDEÀUSMO DA PRMflRA REPÚBLICA. 

(LLO JU 50 Lrutisteiu paru O UrLO-
nuLo e a liberdade das cidades 56% 

do população brasileira; a hegemo-
nia política e financeira do Governo 
1 ederal do qual dependem todas ou 
c case todas iniciativas de interesse re-
cionai e local; tudo isso está a exigir 
ciie os partidos reformulem a sua ma-
neira de atuar e a própria. concepção 
H pcipel que lhes cabe no processo 

ircrsileiro. 

.i.S NOVOS ESTILOS DE 
PTUAÇAÓ PARTIDÁRIA 

situação dos partidos pode ser 
Hdo em duas áreas distintas mas 
indiscutível influência  recíproca. 

Agem eles junto ao eleitorado e aos 
qovernos, sobretudo através das suas 
!esentaçoes parlamentares. 

A lOS ESTILOS DE ATUAÇÃO 
rTO AO ELEITORADO 

toc®sso de uibanização a que 
rias referimos, já não se compa-

ece mais dos estilos de vida partidá-
ia e ariegimerilcição e promoção dei-
«irei  próprias da estrutura  política 
centralizada e municipal até  há 
ico predornincrrite. 

Então, o vinculo que se criava en-
cc o eleitor, o partido e a sua repre-
sentação perrlarnenatr era, essencial-
mente, particularista. tanto no que se 
diz respeito a interesses, como rio que 
cai cerne á atuação do deputado ou 
sunador. 

Tal vínculo se coristituia de su-
cessivas transferências cie resporisabi-
lidades: o eleitor confiava às persona-
lidades prestigiosas do seu círculo po-
lítico, a escolha dos que iam ocupar 
os cargos públicos eletivos -  inclu-
sive os administrativos, od livre no-
meação - -  e, através desses interme-
diários, esperava que os seus interes-
ses pessoais e os locais viessem a ser 

idos no futuro. 

A coronelismo, identificado  em 
clássicas  da  literatura  po-

iidca brasileira corno a verdade  so-
ciológica de nosso sistema eleitoral, 
partidário  e político,  tinha  nessa 
ti ensterência sucessiva cia confiança 

pedra angular. 
As recursos para as eleições e os 
ritos preparatórios - -  alistamento 
toral,  arregimentação partidária, 
venções municipais, etc. -  

provi-sempre, dessa mesma fonte ou 

stituiarn responsabilidade comum 
riu n lume i e crus seus crt ri-

ciiçdo é exercida pelas associações 
de tia sorte que existem no meio na-
cional: as universidades, as igrejas, Oi 
sindicatos, as sociedades pias, morais, 
artísticas e científicas fazem politca ha-
bitualmente, tomando posição no de-
bate de temas polêmicos da atualida-
de e patrocinando, inclusive com di-
nheiro, as pretensões eleitorais dos di-
versos partidos e candidatos. 

No Brasil, onde o espírito de asso-
ciação é débil, os partidos não podem 
contar com esses poderosos  auxilia-
res, para motivar e mobilizar o eleito-
rodo. E embora, lá e cá, os partidos 
hibernem nos períodos não-eleitorais, 
na Inglaterra e rios Estados Unidos, a 
atividade política se transfere, em tais 
momentos, para o seio mesmo das as-
sociações. 

O apoliticismo entre nós passa por 
ser uma virtude que, nos estatutos d3 
todas as  agremiações, se manifesta 
na conhecida cláusula: "São vedadas 
gos chefes municipais e aos seus cuni-
lítico-partidárias" 

Por isso mesmo, o eleitorado das ci-
dades que já é, e por muito ternpQ s-
rá, a maioria, só pode ser alcançado, 
para efeito de alinhamento partidário 
e eleitoral, pelos 
cação de rnassci, 

Soiicitado  A 
públicos, o mensagem. política só o al-
cança e o tira da letargia mecânica em 
que ordinariamente vive, quando con-
vocado a exercer o direito de voto. 

A participação consciente e res-
ponsável, que todos reputam  indis-
pensável para o êxito do regime re-
presentativo, frustra-se na escolha se-
mi-auto rnátizada  e sem icompuisiva 
imposta pela propaganda  caríssima 
de véspera de eleição. 

'Como remediar mal tamanho? 
A preferência pela descentraliza.-

çõo partidária e política manifesta-se., 
ainda uma vez,, na pregação do voto 
distrital que tem em singulares e ai-
tíssirnas figuras da vida pública bra.-
sueira suas vozes mais eminentes.. 

Contribui, também, para essa das-
cntra1ização a indiscutvei preferên-
cia dos parlamentares pela coincidên-
cia dos mandatos el eti v os federais, es-

ri rr nicipeis, porque. assim. 
5 

GEISEL FALOU CLÀ A E FRÀNÇÁME T:, 
SEM QUE NINGUÉM pp.":' 

Tonto a 0leç,rio po cc. 
a coincidência geral das 0:OIÇ'siOS, 
nim.iza a custo; a primeira oferece,  
mo vantagem suplementar, a possUi 
lidado do contato imediato, dire, 
pessoal, do eleitor com o candid.at. 

'Mas, urna e outra medida pods 
mediocrizar os quadros políticos e pcl,. 
lamentares, se as direções nacionri 
dos partidos, atentas à necessidade A 
dar à Nação e ao seu governo verd 
deiros homens de Estado, não tivere. 
voz ativa e decisiva na confecção dc.. 
chapas. 

O direito eleftorol e as riemnicrc 
gais p .  .  .  ' 

soluçc. 

A iecJisici.çcr  rim 
corno dever dos pai'ticL 
diutumr.c'x da educaçõc 
dos cursos de srmsL.. 
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S1O 1E NÕS PSSÂ Á SER UI1Á Vo RIUDE QUE, OS 
TÂTUTO5 DE TODAS ÁS AGREMIAÇÕES, SE MANIFESTA NA 
OHEODÃ CiÁUSULA "SÃO VETADAS AS ATIVIDADES E ÁS 
' T;VÓES 

scussau aos reinas ce interesse ge 

•7, aincict, que tais atividades 
cwteod,as por um Fundo Parti-

'sic *  não re'gulcurentado até a pre-
cia. 

;e crrse, tc ml ;ém, que a 
.do Moral e Cívica, intioduzida 

cenie:mente rio currículo das escolas 
iodos os níveis, deve concorrer pa-
o. apri morarnenio dci cultura ooií-

cci e a lormação da coo eciáncia ci-

penso eu, taIs medidas, ain-
puciessern ser postas em pi cxii-

o, não resolveriam os problemas turi 
• v.men1ois dos partidos que são, bani-

e, os de natureza  leitoicf1. 

• educação e a formação políti-
• .0 devexas que ci sociedade com-

e através das eScOiGS; por intermé-
o dos partidos, ela organiza o qover-
'o democrático, isto é, o que piomana 
ia vontade dos cicicrçjãos expressa nas 
.ncs. Tanto por imperativo da divi-
'o e especializacão do trabalho so-
'ai, corno por rido ser da sua nature-
o, o Partidos, não podem arcar com 
ônus de urna estrutura tão complexa 
dispendiosa, como a que se lhes exi-
ia se  tivessem de desempenhar a 
ntento missões para as quais estão 

o:-

CL) OCIO L) kn 5Ci  CXC;iiJiVQ  005 

,iOOS ou dos politicos, rnalfcxdacla-
unte agrupados em classe, no Siar-
quase marxista. Mas é dever de 
o sociedade e dos  instixuiçoes 
a existem. 

m corno os governos nõo p3-
arrecadar a receita tributário, 

n 5, o  disousesnem de milhares  ou 
'i)ir3es de aqeu es em todo o territá-
nacional mas tarnbe'm os ocirtidos 

•oconuis necessttcun do ccricurso de 
a iflUY1(iade de auxi1½ies paia cci-

o eleitorado, que inc1ui mi-
cun.ipri-as, ao correio 

res cívicos. 

.  ai os partidos -  e 
o  icins-lo - -  o dever da rabi - 

o político que te m por objeto pie-
que,  emergentes. 

como cobrir o custo do a mi-
rio e da execução de tão vasto 

oni o adicional dei au rrrrporto dire-
ta? Facultando a dedução do imposto 
de renda das 000tribl)içães leitas aos 
partidos, utilizando a sistemática  já 
adotada para os incentivos lisodtis? 

Seria, talvez, mais sábido  irmos, 
gradualmente, adotando as soluções 
já indicados: 

-  a descentralização eleiicaai e 
política própria do v ot o  dictii-
tal e da coincidéncia geral das 
eieiç es; 

-  o aprimoramento da cultura e 
do f ormação políticas do povo, 
por meio do ensino das esco-
las e universidades; 

- -  o incentivo  à participação 
consciente e responsável de to-
das as instiuic'5es sociais  rio 
processo de desenvolvimer1tt. 
político; 

-  a contribuição geral e voi :un  
léria de cada cidadão para a 
vida partidária e a tnanuen-
cão de suas atividades. 

OS PARTIDOS E A 
REPRESENTAÇÃO PARLAMENTAR 

Há muito, os hc'mens póblicos 
brasileiros, pelas vozes nis  aulori-
zadcrs e respeitadas dentre eles, rede-
movam o advento »3E? Urn0floV  Culta-
rios  partidos em face de suas res-
ibilidades perante os governos, os, 

confusão das 1eqeadas pare-
usultar a 1nd1sc16iina Partidária, 

as ia eterna indefinição, cx suprema-
cia das interesses pessoais co parti-
cuJa: lutos nobre os gerais e os ro»cio-

• Arloicxdo o bipartldadum.u, rh»fron-
icimo-nos cora urna vurdcide olvtdada; 
os partidos, irieti .rmentos do • governo 
democrático,  são  cniotidra.npmnente 
cham ados nos cor ar'ueriios,. a dizer 
sim ou não a m 3idcr.3 que concernem 
cio interesse nacional e' ao o»erai de 
sua populacão. 

Os debates ou iluminam e escla-
recem o voto -  -  que constitui o ato do 
vontade típico das reprenentacôes nor-
larneo lares  ou ocí.o terão gerado ne-
nhum efeito espr'clficunierxro polítiCO 
ou juxíclico. 

E, ainda, os programas dos por-
tClOS, as suas p1atcs 01 mos,  as '  seus 

princípios e o seu ideário SO SC tusti-
carnenie, se se tia 

.1. 

1 ei ou em ato ctdmninis 

Tais efeitos sé se aI. .  •  •  • 

do as maiWJUS se erLteucremn 
nohrrcrrn,  as representações  parta-
;entares são fiéis cio mandato e cai, 
mIes de ser o prêmio concedido à na-
ubilidade ou à benemerência mdiv:-
dual, é o instrurnento de afirmação ri 
consenso rios cidadãos, alinhados se» 
os ideajs, aspirações e ia .  • 

se somam em um partxdc. 

O instrumental jmuiidi 
darle e disciplina pcxrtidáiias, codir:u 
ue Ética, supremacia dos órgãos e de' 
ci5es nacionais sobre os cliretór-' 
estaduais e municipais e suas 
bercxções -  todo esse instrumental e,-.---
lá a serviço da estabilidade políti 
que é condição precípua da eslabil:-
riade política que é condição precípir:,: 
para que, sem sacrifício da liberdaci' 
iadJvidul e do direito de participo-
ç,--i,.) consoiente,reí'etivu,  re:rponsáv 
de todos •os cidodõa, o País 
desenvoJver sç  no rjO- stxigid 
nec-.  . 

ia qo: u:ne:tu •  o rua tO,iUUj €u-

de às deliberações do Partido sido, a 
nosso ver, um índice seguro para 
eleitorado e poro a supremo autori-
dade pública -  esta, investida hoje 
como no nosso passado imperial, cn 
poder moderador comprometido,  ex-
clusivamente, com os interesses por-
monentes do Brasil e do seu povo - - 

de qLue o sistema partidária, se supe-
rados ôs obstáculos antes,, apontador 
é co paz de obter o consenso era torrr 
aOS medidas exigidas pelo bem  pu-
blico e dor ao País-os quadros de qr 
necessita para a eficiente duxe'c - 

Estado. 

LÁERTE VIEIRA ACEITOU CO M RES; 
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mento antecipado de insucessos nos países desenvolvidos 
:ermUe prevenir os países em desenvolvimenlo, de forma a 
evitar reincidência de erros. No que concerne aos transpor-
tes, especialmente o transporte urbano, não é válido este 
conceito. Até o presente, não temos aprendido como queimar 
apas e, muito menos, como nos desviar das sendas que, 
inexoravelmente, nos tangem à repetição de fracassos ante-
riormente registrados, 
xaustivamenle, vemos os países em desenvolvimento -  na 
nedida que sua situação econômica passa a permiti-lo -  

narcharem céleres para a arquitetura do caos, semeando hoje 
o congestionamento e a poluição urbanos de amanhã, em 

nrn r 

4 

milhões de passageiros em sua rede de "subways", com c. 
ca de 310 km de extensão, dificilmente se estimula para ac 
lar aquele meio de transporte como solução única e adeq. 
da que poderia transplantar para sua metrópole. Em l9. 
o metrô de Nova lorque transportou 2,6 bilhões de passa. 
ros, com itarifa de USS 0,05. Em 1973, transportou some 

1,4 bilhão de passageiros, com a tarifa de US$ 0,35. O "  

ficit" produzido em 1913 pelo sistema m&rccc ' 

Iorque foi da ordem de US$ 200 milhões. 

Seria fácil argumentar que o sistema citado já padece d 

síveis condições de obsoletismo, a par da inconveníênda 
fr1  ffrnrh d oocrv9 decdêne 

IJLJ 
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-,ara o futuro. Examine-
«ias o que ocorre com o me-
.ô de São Francisco,  mais 
onhecido como BART (Bay 
rea Bcipid Transit). Com a 
«instrução iniciada em 1953, 
valor estimado em pouco 

:enos de US$ 800 milhões, 
inda não chegou à opera-

total de seus 120 km, 
'uja estimativa atualizada de 
«isto total já se elevou para 
JS$ 1,4 milhão. O sistema de-
erá entrar em operação pie-
a no ano corrente.  Para 
i975, prevê-se que movimeri-
ará 200  milhões de passa 
e1ros, já incorrendo no 'd.e-
cit" de US$ 13 milhões.  O 
deficit" previsto para  1978 
ulcançará  US$ 28 milhões, 
uplicando-se, portanto,  no 
::urto período de 3 anos. 

No caso de São Francis-
eo, hoje reeditado pelo exem-
rio doméstico do Rio de Ja-
ceiro, não pode alegar enve-
hecimenlo ou  obsol1isrno. 
Concentra-se ali o que há de 
nelhor em experiência de 
eansporte de massa e evou-
ião tecnológica dos proces-
ros de construção. 

Anles de es!ceiar, pci 

Francisco, tive oportunidade 
de visitar, há pouco mais de 
3 anos, a entidade incumbi-
da da construção do metrô de 
Washington (Washington Me-. 
tropolitan Area Transit Au-
ihority). Outra vez constatei a 
previsão de elevada dose de 
subsidio para a operação, do 
sistema, ainda que, para sua 
construção, a entidade  res-
ponsável tivesse revisado e 
aperfeiçoado a experiência 
anterior de São Francisco. 

Os Estados Unidos da 
América do Norte não detêm 
o privilégio do transporte sub-
lerrôneo decadente e quase 
sempre sob operação defici-
tária. Como consultor indivi-
dual do Banco Mundial para 
analisar a situação dos trans-
portes rio México, em 1970, 
participei de Missão que lo-
grou dissuadir as autoridades 
municipais de Guadalajara 
..de dar curso à construção de 
um sistema de "subway", ins-
ladas principalmente  pelas 
efertas de financiamento e de 
equipamentos de origem es-
trangeira. 

Não se trata, obviamen-
te, de comhciter o "subway" 

aplicável sob 

L. 1 T K / 

doiei rnina rs coi'12 Jições que 
o recomendem. Como  obra 
de elevados custos de cons-
trução 'e operação, às vezes 
agravados pela lentidão com 
que são entregues ao tráfe-
go, os sistemas de "subway" 
rido podem constituir solução 
Isolada, dentro do contexto 
dos transportes. Pelo contrá-
rio, sua possibilidade de êxi-
to ocorre exatamente, quan-
do pode drenar  demandas 
afluentes segundo outra mo-
dalidades e prover o deslo-
camento rápido, seguro e 
econômico, conforme linhas 
de preferência mais densas. 

Este é o caso da linha de 
Lindenwold, com cerca de 23 
km,  ligando Filadélfia  aos 
subúrbios de Nova Jérsei. Es-
ta linha, ostentando invulgar 
padrão de tecnologia avan-
çada e 'servindo-se das fai-
xas de domínio de "subway", 
pontes e ferrovias, rnovimen-
ta diariamente 42.000 passa-
geiros, sendo totalmente sus-
tentada pelas tarifas coleta-
deis. 

Os problemas de trans-
porte urbano, contudo,  não 
se restringem ao meio  sub-
terrâneo. No transporte  de 
ruperfície igualam-se os perí-
'53 desenvolvidos e em de-

quanto aos ai-
:1)s  índices de congestiona-
mento, poluição e desecono-
m i a  e m  s u a s  á r e a s  m e t r o p o -

litanas. Em Nova lorque, Tó-
quio, Caracas ou Rio de Ja-
neiro, independente dos dife-
rentes estágios de desenvol-
vimento, passageiros e pe-
drestres são igualmente afe-
tados. 

Data de época recente a 
tomada da consciência de 
que o problema dos trans-
portes urbanos requer algo 
mais que o gradativo melho-
ramento de vias, ampliação 
de capacidade e crescente 
increm nto de investimentos, 
para alcançar condições ade-
guadas à economia e ao bem-
estar social. Tão recente é ci 
atenção voltada para o tema, 
que as agências internacio-
nais de financiamento, tradi-
cionalmente  dedicadas  à 
prestação de assistência téc-
nica aos países com menor 
grau de desenvolvimento, até 
hoje permanecem tímidas e 
cautelosas, neste particular, 
evitando o risco de atender 
desprevenidas  a convoca-
ções q u e requeiram  um 
"know-how" incitingido. 

Evidenciado que estamos 
enfir 

NA. 

crrr'rpoi lo ri i JiClílO,  Cm 
neamente com os poses ri.. 
desenvolvidos,  que  aind» 
não copseguirom  respbsic 
para a maioria de nosso 
perguntas, cabem sérias o 
servas quanto às ofertas ' 

assistência técnica neste o 
tor, oi'iundas de onde  qu 
que sejam, quando o obje 
vo claro é a importação i 
soluções pré-fabricadas. Me 
r,--,o rio campo  cio  planejo 
monto, como veremos a 
n u i r ,  o aspecto rnuItidiscip 
rio.r e  o s  c a r a c t e r í s t i c a s  e  p o 

r ô rn e t r o s  de ordem p s i c o s s u 

cial o  a f a s t a m  bastante do 
i c t i n a s  da ciência aplicaci'. 
Prevalece, portanto, a advm' 
lência quanto à importaçi 
indiscriminada  de  "knov; 
how", ao contrário dos  ci', 
mais problemas de transpor 
te,  positivamente  irrigado 
com o intercâmbio e cibsor 
ção de métodos e tecnologic 
do exterior. 
Pluralidade de Responsável 

Parece pacilico, no  e; 
tendirnento  dos estudioso 
que o transporte urbano 
matéria que não compoiJ 
análises e soluções isolado.' 
Especialmente rias áreas rn, 
tropolitancis, oneradas  cor; 
c r e s c e n t e s  c o n c e n t r a ç õ e s  pc 
pulacionais e dotadas de ter-
ras de alto valor aquisitivo, 
disciplina dos transportes d--,-
pende visceralmente do cor' 
junto multidisciplinar,  onci' 
comparecem também SciúC; 
e Saneamento,  Hab' 
Educação, Ecologia e; 

É óbvio que esta Ci 
ção não limita a conveniên-
cia de soluções  imediatas, 
para a ruptura de gargalo; 
apostos à circulação de ben:. 
e pessoas. A adição, indisci 
minada e sucessiva, de boa' 
soluções parciais, improvisa. 
das do acaso das necessidc' 
des, contudo, leva a um to 
do deficiente, às vezes Irre-
cuperável, a menos que te 
nham como pano de func; 
uma visão  antecipada  ci..' 
conjunto, estabelecido corno 
a longo  prazo e periodica-
mente reajustado. 

O Brasil tem enfrentad' 
o problema dos transporte 
nas áreas metropolitanas co,._ 
alta dose de confusão e bcij 
xc índice de eficácia. Decorrr 
posto o desenvolvimento u; 
bano segundo setores distio 
tcs e estanques, degradado: 
os problemas financeiros 'no 
ordem inversamente propc 
cacinal à da hierarquia polt-
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rio, e 'ipso facD' o Lrc-
rte, dificilmente  prepara-
para enfrentar o desafio 
LOsSO futuro. 
'Ta órbita federal, tem in-
:cia direta sobre os pro-

umas urbanos mais de uma 
uzenu de entidades distin-

,  vinculadas a diferentes 
linistérios; segundo levanta-
s'nto recente do economista 
cef Barata: 

1'1 ;tério do Planejamento: 
3ecretciria de Orçamen-
o e Finanças —  SO? 
3ecretaria de Articulação 
om  Estados e Municí-
pios -  SAREM 
Financiadora de  Estu-
dos e Projetos S.A. -  

FINEP 

stério do Interior: 
iecretaria Especial do 
1,leio-Ambiente -  SEMA 
Ferviço Federal de Habi-. 
ação e Urbanismo —  

ERFHAU 
Ponco Nacional de Ha-
1 Jtação  BNH 
Iluperintendências Regio 
:tais (SUDENE,. SUDAM, 
SUDECO, etc) 
tério dos Transportes: 
um presa  Brasileira  de 
Consultoria de Transpor-
te -  GEIPOT 
Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem 

-  DNER 
Departamento Nacional 
de Estradas de Ferro — 
DNEF 
istério da Educação 
altura: 
instituto cio  Patrimônio 
Histórico e Artístico Na-
cional —  IPHAN 

oricamente, o problema 
desenvolvimento urbdfto 
inscreve dentro das atri-
iições municipais. No caso 
São Paulo, a área metro-

abrange 37 municí-
aos, variando a estrutura po-
i' tica de cada administração 
unicipal em suas subdivi-

.:ies. Há que acrescer a in-
?rferência do Governo do 
tado, com suas secretarias 
Transporte, Planejamen-
Fazenda, FEPASA, DER-
DERSA, etc, bem  como 

das as demais  entidades 
dicadas às outras discipli-
as. 
É evidente a impossibili-

.de física de que o processo 
análises, negociações  e 
;ordos, sob esta miríade de 
qãos, apresente resultados 
áticos, econômicos e, sobre-

apreciável,  exercício  para 
análise combinatória no cam-
po da matemática, é insupor-
tável como campo de ação 
político-administrativa e eco-
nomica. 

Carece, portanto, de ime-
diata disciplina o desenvol-
vimento  urbano que hoje, 
dispondo de tantos pais, é na 
realidade tão órfão  quanto 
os contribuintes mal  servi-
dos. 

Desgraçadamente, o de-
senvolvimento  urbano har-
monioso, racional e econômi-
co ainda constitui  quimera 
do planejador, sempre que o 
objeto apresenta populações 
maiores. As soluções válidas 
para o problema-miniatura 
infelizmente não se ampliam 
com eficácia quando trans-
portadas  para os embriões 
das macrópbles. 

Exemplo recente, em ple-
na era cio automóvel, ofere-
ce-nos Brasília, com menos 
de três lustros. Com sua 
ocupacao desviada do sonho 
do brilhante urbanista Lúcio 
Costa, a Nova Capital já en-
frenta sérios problemas  de 
congestionamento,  a i nd a, 
que, ao contrário de Belo Ho-
rizonte, fosse alcunhada pelo 
Poeta como a "Cidade sem 
Esquinas". 

Não cabe neste trabalho 
e muito menos nos eventuais 
méritos do autor a tentativa 
de delinear com segurança 
o remédio para o caos do 
planejamento  urbano,  ora 
duramente refletido nos obs-
táculos contra o livre trânsito,' 
o desfrute das horas de lazer, 
a economia da circulação, a 
segurança e demais requisi-
tos das grandes populações. 
Sem embargo, parecem ób-
vios alguns pontos, que  se 
podem enunciar preliminar-
mente a qualquer ensaio de 
solução: 
—  Dado o vulto dos investi-
mentos requeridos para a 
conjugação dos transpor-
tes com os demais requi-
sitos do desenvolvimento 
urbano, em áreas metro-
politanas, esta matéria de-
ve respaldar-se em  am-
paro financeiro e em filo-
sofia básica emanados no 
Podr Federal. Este é b 
único capaz de disciplinar 
soluções em (âmbito na-
cional e responder  pela 
captura de recursos e con-
cessão de avais necessá-
rios aos grandes investi-

.rueridos, 

o presarite, nossa Po-
lítica fiscal continua igno-
rando o problema  do 
transporte urbano. Como 
paliativo, parte dos fun-
dos acumulados no Ban-
co Nacional de Habita-
ção passou, recentemente, 
a ser desviada para apli-
cação no setor de trans-
porte urbano. Igualmente 
improvisada foi a criação 
do PROGRES, com pe-
queno vulto e moderada 
ambição, incapaz de re-
presentar um remédio f e-
tivo e duradouro. 

O ataque aos problemas 
de desenvolvimento  ur-
bano, com especial men-
ção ao setor dos  trans-
portes, deve desenvolver-
se segundo duas linhas, 
simultâneas e indepen-
dentes. Na primeira, deve-
rá enfatizar soluções  de 
caráter preventivo, debe-
lando ameaças de cresci-
mento  explosivo e orde-
nando o crescimento de 
núcleos ainda  passíveis 
de soluções menos onero-
sas. Na segunda linha, 
atacará  sem demora  e 
com recursos  suficientes 
os problemas críticos que 
afligem as áreas de maior 
densidade populacional, 
com caráter corretivo. 

A presença do Poder Fe-
deral não exime os níveis 
Estaduais  e Municipais 
da ação executiva e coor-
denada, delegados que 
serão para aplicação de 
recursos e obediência às 
diretrizes básicas  nacio-
nais. A estes  escalões 
competirá prover o plane-
jamento geral  a longo 
prazo e seus intermitentes 
reajustamentos, bem  co-
co a iniciativa de alinhar 
as prioridades efetivas do 
desenvolvimento urbano, 
dando cobertura legal pa-
ra a ação rápida e efici-
ente nos distintos setores 
de atividades sob suas ju-
risdições. 

Uma Política a Seguir 

Tudo leva a crer que a 
Administração do eminente 
General Ernesto Geisel, re-
cém-iniciada sob os mais 
auspiciosos votos de confian-
ça e esperança, será sensí-
vel aos problemas que afe-
tam as  comunidades  hoje 
concentradas nas principais 
áreas metropolitanas do País, 
onde, definitivamente se in-

ido Ccvei sa 
de emanar a diretriz geral, a 
racionalidade até hoje mal-
ecinçada, o reexame da Po-
lítica Fiscal e a complacên-
cia no encaminhamento dou 
avais solicitados pura a cap-
tura parcial dos fundos 
ci neridos. 

Entrementes, sem percid:m 
de v i s t a  o  c o n j u n t o ,  a s  a u t o -

ridades diretamente envolvi-
das nos problemas de trans-
portes urbanos serão força-
d.cts a  aplicar soluções quase 
c i r ú r g i c a s  n o  s e t o r  de trans-
portes, sem perm.it[r, que a 
emergência de hoje contur-
be ou prejudique a rentabili-
dade de amanhã. Não se tra-
to de um exercício poético do 
urbanista ou arquiteto, aco-
plado à abstração materná-
ruática do  engenheiro,  ao 
conceito político-filosófico do 
sociólogo e à precisão de la-
boratório do sanitarista. Tra-
ta-se de atender simultansa-- 
mente à parte crítica e ao 
universo da concepção glo-
bal que venha a permitir le-
gar à população cio ano 2000 
uma esperança de maior con-
forto, menor prej!  . .  .  a 
ampla segurança. 

Fora os probl€.  :  T  : 
senvoivimento urbano, maté-
ria que deve casuisticamen-
te compor e harmonizar di-
versas disciplinas e otimizar 
seu  uso, não há a solução 
única, tão pouco a soTuç6 
certa, que comporte  trans-
plante, de outra região da 
País ou do exterior. Por pro-
ximaçí5es sucessivas, poder-
se-á chegar a uma solução 
aceitável, que será sobretu-
do política, entendido o ter-
mo em sua concepção maia 
alta, como a arte do possív, 
A solução política provavel-
mente eqüidista da solução 
ideal, concebida pela ar te do 
planejador, e da perspecti-
va do caos, que redundaria 
do absurdo entendimento do 
que os problemas, desta ou 
de qualquer outra naturza, 
se resolvem por si sé. E a so-
lução política será atingidj 
com mais facilidade quando 
se promover uma autêntico 
simbicse entre a "prata da 
casa", capacidade ajustada 
à inteligência técnica e vi-
vência existencial dos proble-
mas em tela, com o conheci-
mento dos acertos e  i n c i 

paimente dos erros que, cons-
tantemente se cometem  no. 
p1ane1 
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A MECANIZAÇÃO VEM SE A FIRMANDO PROGRESSIVAMENTE 

)nve1 a vai, conversa vem -  esla 
u a outra história. A que desejo con-
e, u m pouco do Maranhão, com suas 

Lerias fracas, médias e excelentes -  até 
co m grandes manchas das chamadas ter-
is roxas. 
Campos de pouso se multiplicam no 

,,entro e no sul. Os aviões chegam, seus 
'icupantes puxan os  talões de cheque, 
;louco discutem, fecham o negócio.  Os 
ue possuem suas casinhas na "terra de 
.iinguém"  nada perguntam e esperam 
pelo que há de vir. 

De fato, acontece um milagre. Assim 
como a Transarnazônica e a Belém—Bra-
lUa começam a produzir uma nova, con-
rovertida e imprevisível ecologia, a 
cupação nordestina gera um futuro tam-
ié m imprevisível, nas suas dimensões, 
imitações e perspectivas. Mas o final se-

rá sem dúvida bom. 
O crédito é mais fácil, agências bar-

,.árias oficiais e privadas surgem como 
cogumelos. Vilas virando cidades apare-
cem. A SUDENE e os demais órgãos de 
nvestirnento e tecnologia, propagam 
reus benefícios. Os e mpresários do Sul 

*  com os seus créditos fáceis e seus pro-
jetos indesafiáveis -  descobrem afinal 
que o Nordeste não é a seca. De modo que 
é possível prever que nesta região se de-
senvolverá urna civilização agropecuá-
ria das mais pujantes do país. 

Meio seco,  sempre desconfiado, o 
nordestino típico ouve e pouco fala. Não 
tem. mais com quem se aconselhar, pois 
o velho coronelismo político desapareceu. 
Há um caso típico em Pernambuco, de 
um coronel que hoje dirige apenas a pr-
feitura do seu município. 

O JNCRA, cheio de planos e progra-
mas codificados, procura por ordem ao 
tumulto. Caracterizou o que seja latifún-
dio no papel, mas, na prática, é difícil 
definir o que seja produtivo e improduti-
vo. É senhor de milhões de hectares, ma 
corre o risco de enredar-se irrernediaveL 
mente nesse delírio de grandeza. 

Esperando-o, também, as duas mar-
gens vazias da Belém-Brásília e da 
Transamazônica *  um inferno de mos-
quitos, um mundo inconcebível de mo-
léstias tropicais desconhecidas, para o 
sacrifício de  ........ 

De automôv&, à vkiqem de Sdivador 

rara, fascinante, chocante. Das torres 

Petrobrás em Sergipe, a gente cheQa ee_ 

lagosteiros de Natal: sente f 

de Ibiapaba e encontra, 

embaixo, a terra fervend. 

Pouco importa, pois o milagre esiá 

na doce atmosfera de S. L, 

colonial mais bonita do Bra.it. 

Mas, é preciso deixar de lado os bons iso 

e concentrar-se na reportagem: fatos, 11úm2rne,, 

surpresas e contrastes. Ao lado da rique 

explode a miséria mais aviltante. Cofed 

esta é uma terra de promissão. 

Se a gente se aprofunda no Maranhe 

mar e desce para o suL esbarra num 

típico "far west" americano moderno: e 

da terra é feita com livros de cheques 

não a trabuco. Milhares e milhares de heceíe 

são comprados num fechar de olhos. O INCRA 

tem as suas dores de cabeca, mas e 

"boom' prossegue. 

No Maranhão o governo possui menos ferres 

do que os particulares. E já raciona ees 

terras vendendo-as apenas àqueles que 

produzam. Os seus adversários político-s, 

conlessam que essa expansão do Estado 

ao senador José Sarney, antes o qovernaee. 

arney, como é comumente chamado 

levou-me ao governador em exercício 

Pedro Neiva recordou que nos víramos. 

pela primeira vez, num hotel modest 

Rio de Janeiro, quando voltara de 
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)prledade é da lei; é preciso que se 
ilitCITI vários, para que um modesto pro-
» o pecuário de 20.000 hectares possa ser 
'utado. A "comarco" pode comercia-
até 25.000 hectares, graças a Deus. 
'arte do Maranhão pertence à geo-
amazônica e, através de uma linha 

definida,  a SUDENE e a SUDAM s€ 
olham, não se agridem, mas estão em 
d'liarda. Os rádios de pilha se multiplicam 
eira da floresta. Surgem as bicicletas 
o burro passou a ser comida interna-
nal dos ricos. As estradas-tronco e vi-

cinais abrem um novo grande mercado 
rira as bicicletas nacionais. 

Um outro mercado abre-se para os 
relhos de televisão, pois a eletricida-

de está se propagando a taxas convidati-
vas, com pagamentos de instalação a lon-

azo. 

or isso, ao baixo meretrício (dena 
:ão dada pelos jornais do Recife) de 

São Lourenço da Mata, foi doado um 
aparelho de TV, com desfiles e discursos 
políticos. "É uma realização humana", 
disse o doador, que vai disputar as elei-
ções.' As mulheres  ficaram  satisfeitas, 
mas reclamam ter de ficar de pé na rua, 
para ver os programas. O vigário da pa-
róquia não se pronunciou -  pois a ele-
tricidade abre rotas insuspeitadas. 

O litoral o "boom" é também notá-
vel. Na primeira reuniãoda SUDENE, es-
te ano, foram aprovados projetos agro-

NA 

des de emprego. 
As novas chaminés não produzem 

apenas poluição, mas, paradoxalmente, a 
falta de especialização. As chamadas es-
colas técnico-profissionais não dão vazão 
ou não possuem bom rendimento. Muitas 
outras estão programadas, diversifican-
do-se de acordo com os projetos. 

Diminuem as faixas de qualificações. 
Na faixa dos homens com mais de 35 
anos e das mulheres com mais de 30 -  

eles e elas estão ficando sem vez. Não 
se adaptam a um custo operacional mais 
alto, O fenômeno também existe em S. 
Paulo, pois ali aumenta a falta de mão-
de-obra. 

O êxodo da zona do mata pernam-
bucana para S. Paulo foi principalmente 
de cortadores de cana, na base da foice 
e do suor. Porém, a mecanização paulis-
ta na zona açucareira, em áreas favorá-
veis, enxotou o trabalhador braçal nor-
destino. 

Na bonita praia de Suape, no cabó 
de Santo Agostinho, em Pernambuco, os 
órgãos estatais planejam e executam um 
complexo portuário, com objetivo ambi-
cioso: distrito industrial, distrito de ex-
portação, poio de fertilizantes e estaleiro. 
Pernambuco quer olhar além das 200 mi-
lhas, mar à fora, em direção à África. .e 
ao Mediterrâneo. 

Além do petróleo, com sondagens 
promissoras da Petrobrás, Sergipe pode 
produzir potássio  a custo baixo  

caju é a grande descoberta nordestin 
O governador Cortez Pereira 

planta  as  chamadas  Vilas Rurais ia 
agreste do Rio, Grande do Norte e faz ex-
periências com lagostas em viveiros nas 
margens do Potengi. Prevê produç 
crescente, par,a milhões de dólares de 
portação. 

Já não é tão difícil governar um 1: 
tado nordestino. A fase da esmola Unido-
Estado, está se extinguindo. Agora, den 
tro do "boom" que se verifica, o próprio 
Estado se entusiasma e passa a contami 
n'ar o povo, através de projetos bem a' 
tudados: • , 

Esse confronto é penosamente 
magador. Desnutridas e doentes, as mo» 
sas sobrevivem, ninguém sabe como. O 
Recife "inchado", na expressão de Gil-
berto Freyre, tem na lama de suas ma-
rés o milagre do caranguejo. Ontem co-
mo hoje, o espetáculo continua pictóri»» 
mas repelente. 

Na zona da mata açucareira a sil; 
ção se mostra bem menos desalentadcs 
Os salários e as. exigências sociais sã(, 
cumpridos. Aumenta a assistência médi-' 
co-dentária. por iniciativa particular. A 
mortalidade infantil baixou, 'nas proprie-
dades particulares, para índices normais, 
Há escolas e 'merendas escolares inclusi-
ve através de acordos internacionais de 
cooperação. Neste verão, os meninos da 
zona da mata açucareira estão tornar da 

era oó orfre(le  '  da Ní''a Za 
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'pacabana vai iniciar 
a campanha educativa junto 
s donos de cães que vivem 
bairro. Copacabana tem 
:ea de 25 mil cães. Os donos 
em para passear com 
cachorrinhos que fazem 
a "precisão" na rua. Os 

dicarn que os cães de 

x 

voz 
crítico de música popular 
.,)Sé Ramos Tinhorão vem de 
es cobrir um novo cantor 
boleros. Nome: Miguel 

:ngelo. Não pinta, mas canta. 
)izTinhorão: .. . com urna 
OZ que faria o Hermínio Belo 
e Carvalho morrer de inveja." 

gusto linuuhc, presidcntc 
Junta Militar do Chile, 

epois de assistir à Santa Missa 
com ungai, posando para 
objetiva dos fotógrafos, 
andou convocar os jornalistas 
rara urna entrevista coletiva. 
2orrerarn repórteres, 
)tógrafos e cinegrafistas. 
) general Pinochet apareceu, 
eu um texto escrito, durante 
inco minutos e se retirou. 
)isse que não respondia 
.erguntas. Um repórter 
e mtou  eseseor de 

BACIA DAS ALMAS 

do bairro, duas toneladas e 
meia de "precisão",  1 
diariamente. Há uma soluçã 
no interior do Pará, o caboclo 
da Amazônia trata sarampo 
com chá de "tuntum" de 
cachorro. Era o caso de 
exportar de Copacabana para 
o norte. 

' 

Chile: "Por que então 
não distribuíram o release?" 

DECEPÇÃO 
O Rei Pelé, também conhecido 
como o garoto Edson Arantes 
do Nascimento, teve urna 
grande decepção na cerimíe* 
de posse do presidente 
Ernesto Geisel, em Brasíii 
guérn lhe fez apelo pai 
tar à seleção brasileira. 

ESQUECIDO 
Extraímos do jornal "Última 
Hora" esta pequena nota 
melancólica: "Antigamente, no 
(lia 15 de março, se festejava 
a data de nascimento de 
Castro Alves. Mas ontem não 
houve nenhuma comemoração 
pelo seu 1279 aniversário. 
A escola estadual que leva seu 
nome não lhe dedicou 
nenhuma homenagem" 
eretaria de Educaç 

também ignorou a dat 
Academia Brasileira de Le ts 
ijos componentes estão de 
rias, teve a mesma atitude. 
nem o busto foi recolocado 

numa praça do Méler". 

PRESTAÇÃO 
Estudando o fenómeno da 
compra a crédito e outras flores 
congêneres, o ilustre 
professor Eugênio Gudin 
descobriu um fato muito 
curioso. Disse ele, em uni'de 
seus últimos artigos, em 
"O Globo": "Os consumídori 
que desejam comprar à vista 
"são mal vistos", nas casas 
comerciais". Claro, professor, 
viver de juros não é nada 
mal. Nós, consumidores, já 
descobrimos isso. Mas 
quem somos nós para poder 
comprar à vista, professor, 
quem somos nós? 

TEIMOSIA 
Os irmãos lusos no Brasil 
continuam certamente a viver 
dos louros das "armas e 
os barões assinalados", sem se 

José Arigó recebia o espírito 
do "dr. Fritz" e fazia operações 
ebenefícios. Um dia Arigó 
morreu num desastre de 
automóvel. Parece qué o "dr. 
Frit'z" teria escolhido outro 
Arigó para se incorporar. Eis 
que m orre o Arigó II. Ex 

.u'rlsca por niarc nuncu 
dantes navegados... 
influenciados pelos 
chanceler Rui Patríci 
os patrícios de cá Coe 
sem entender que a diploni. 
brasileira não pode 
continuar a apoiar posições 
teimosas de "gajos", que 
insistem em parar a 
não percebem que os 
brasileirinhos têm os 
próprios interesses e 
terras d'Africa. 
Em 

O colunista polítkl 
Castelo Branco dá sua opi 
de observador e de ouvinft 
sobre a sucessão nos 
Estados: ". . .  a sucessão 
Estados está toda "mapead 
"mapeada" desde os temp'. 
do Largo da Misericórdia. 
Isso significa que as soluções 
estão, em princípio, 
assentadas. .  ."  Portanto. one 
não está no "map 

para i  t jI i  zi 
Mas há um temor: mo 
desastre. Dizem os 
entendidos que o "dr. Frie 
usa seus incorporados e os 
m ata em desasires. Por H 
está difí 
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»sofo político Carlos Castelo 
.'anco, em sua coluna, no 
ornal do Brasil", a propósito 
sucessão em. São Paulo: 
> governador Laudo Natel, 
:npáti.co à candidatura 
o1fim, aceitará, contudo, a 
ndidatura indicada pelo 
residente da República, sem 
e com isso todavia se 
rponha a influir no Diretório, 
qual atribuirá a decisão". 
governador Laudo Natel 
mbra a estória de um. 
oulo que foi treinar no time 
Vasco da Gama, como 
periência. Quando o então 
anico Flávio Costa • 
rguntou: "Em que posição 
time você joga?" o crioulo, 
gulhoso, respondeu: 
1.0 brinco nas onze.. 
governador Natel é um 
'ético: joga em todas as 

4 

ozes ocultas garantem o 
guinte: o atacante Jairzinho, 
Botafogo e da seleção 
asileira, não tem mais 
adições físicas para jogar 
as ou três partidas segúidas. 
verdade, Jairzinho está 
ichado" e dificilmente 
capará do corte. Quem viver 
_Irá. As operações a que 
submeteu o craque estão-e 
indo acora 'm sila 

.ibaiiador 'b nateilo' 
ieco processou o acadêmico 
nTI TÂnç por ini'uria, 

B A c I A DAS ALMAS 

calúnia e difamação. 
Ocorreu que, quando da 
morte do pai do embaixador 
Grieco, o saudoso Apripino, o 
sr. Ivan Lins escreveu um 
artigo chamando o velho 
crítico de "patife". 
O processo bateu no Tribunal 
Federal de Recursos onde 
o ministro Jarbas Nobre deu a 
sentença final: pela nossa 
legislação, só quem pode abrir 
processo contra injúria, 
calúnia e difamação, além do 
injuriado, é ascendente, 
cônjuge ou irmão. Filho não 
ode. Conclui-se, portanto, que 
.liamar um cidadão de 
nilho disso não dá processo. 
Porque, na verdade, o atingido 
não será o filho e sim o isso. 

ORAÇÃO 
Está correndo, no Rio de 
Janeiro, tal como urna 
entre Amigos" a Oração 
Carioca. Diz assim: "Liv: 
Senhor da Fusão da 
Guanabara com o Estado do 
Rio. Vós deveis compreender 
que por cá já temos muitas 
figuras as quais já nos 
pesam muito. Então Vós não 
irieis querer que também 
se juntassem a nós os Amaral 
Peixoto e os Raimundo 
Padilha de contrapeso. Por 
outro lado, Senhor, o que 
iríamos fazer com Niterói, a 
terra onde, segundo o falecido 
sábio Stanislaw Ponte Preta, 
o urubu voa de costas?  - 

ivrai-nos, Senhor, da Fusão 
que essa ponte não pese em 

nossas pretensões. Amem. 
Em tempo: Se não vier a Fusão, 
Senhor, livrai-nos, então, 
do sr. Erasmo Martins Pedro. 
Nós não merecemos tanto, 
Oh, meu Senhor". 

NO 
BRAÇO 
idi Amin, o senhor todo 
poderoso de Uganda, acaba do 
osmagar mais urna contra-
revolução. Sargento do antigo 
xéreito Colonial Inglês, 
onde se destacou como pugilista 
peso-pesado e pela sua 
grande resistência física 
(corria 30 quilômetros com um 
homem às costas), de uma 
hora para outra virou general 

e estadista. Entre os seus 
inúmeros ídolos estão Júlio 
César e Adolph Hitler. 
Segundo a Rádio Kampai. 
revoltosos que não passava 
de "umas vacas piolhenta » 

bateram em retirada 
quando o truculento Amin 
arregaçou as mangas e partiu 
para decidir a questão 
no braço. 

A BOCA 
Um leitor assidno na coluna 
do jornalista Adirson de 
Barros, em "Última Hora", 
depois de urna semana de 
leitura diária, fez, para esta 
modesta coluna, o seguinte 
comentário: "Depois do 
que tem escrito, ou o Adirson 
pega uma boca muito rica 
ou cai, inevitavelmente, na 

»•  ,, 

O Estado de Goiás está batendo 
todos os recordes em 
candidatos ao governo do 
Estado. Onze cidadãos estariam 
na lista, mas, provavelmente, 
corno diria Carlos Castelo 
Branco, não estariam no 
"mapa". São eles: Ibsen de 
Castro( atual secretário da 
Fazenda; Manoel dos Reis e 
Silva, prefeito de Goiânia; 
Trapuan Costa Júnior, 
interventor em Anápolis; Hélio 
Seixo de Brito, ex-prefeito 
de Goiânia; Coronel Danilo 
Darei de Sá Melo, secretário. 

natural de Maranguape, 
no Ceará, ex-rubro-negro, 
desencatado com a falta de 
produtores humorísticos. 

mesmo, Chico Anísio, qu 
escrevia seus textos, já 

consegue mais fazer graça. » 

uma entrevista ao "Diário 

de Notícias" disse o Chico. 
"Atualmente o humor esta 
morto. Não existe nin: 
nova geração, capaz 
criar bons textos." Ci 
existe nas estações de 
as populares e famosa 
"rodinhas". Fechadas. 
Impenetráveis. Corno 
pode descobrir hurnoris»n 

, 

da Seg.:.............. 
Ari Jacornossi, presid: .......... 
Instituto de Previdéncia 
do Estado; Rubens Guerra, 
superintendente do Plano cr 
Obras do Estado; Bened 
Vaz, ex-deputado federai 
Ari Valadão, deputado 
Antônio Maria Machado, 
procurador Geral do Esta* 
e Sebastião Dante de Cama . 
Júnior, presidente da 
Companhia Metais de C 
A única coisa a lamenta 
em Goiás: s orirtO 
de governnd:. 

G01A5e 
POPULIÇ O 
50a00 c,4A,DIP4rof 

\\\ À 
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iekúigcos se definiram como ioíçd progressísia ao 

',,mento operário quando, em seu Congresso  Nacional de 

ó3, no Recife, tomaram  posição contra a instabilidade 

:0 emprego aos dez anos de casa. Justificaram 

Lúo  neste sentido com fatos observados em suas 

Iras. A estabilidade era um fim que se perseguia, mas 

ca se alcançava. Era assim apresentado o mito às demais 

categorias prossionais. Mito despojado de eficácia 

ira uma categoria de trabalhadores que praticamehte 

:iscera  no pós-guerra, conterníçorânea do capitalismo 

moderno, isto é, liberta de atavismos e raciocínios 

ré-lógicos que viciaram o comportamento de entidades 

dkais com raízes no surto indnstria de comeÇos do século1 

eiíenïo pio esssia úa ciasse operaíï, VÜ 

metalúrgicos o seu arejamento à  participação na  

de empresas que produziam em condições econâmic 

empresas que operavam e se expandiam em função 

próprios lucros. O caráter produtivo do seu trabalho 

servia para distinguí-los de outras categorias, como 

marítimos, portuários e ferroviários, cujas entidades 

classe, até 1964, desvinculavam sua missão social do  

produzir, para relacioná-la a  um esforço orientado •coft 

os orçamentos de investimento de setores importante. 

da economia. Privilégios e vantagens salariais   

tinham precedência sobre o equipamento, cujo man& 

deveria ser o meio de vida dessa aristocracia onerári. 
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e) mérilo rios organizadores do 

esso do Recife residia na  sua 

percepção da realidade e na  cora-

ri com que expunham o sou modo 

Hicular de encará-la, não obstante 

argumentos de praxe em defesa de 

preceitos medievais da legislação Ira-

hctlhistcT. Não havia, então, dados es-

otísticos sistematizados que permitis-

rem afirmação peremptória contra a 

manutenção do estatuto da estabilida-

de no emprego, como estava concebi-

do. Mas a ex eriôncia empírica basta-

va para justificar a sua negação. O 

oreceito era letra morta, atuando na 

ática contra o operariado e sua or-

:eização. Conforme os termos d.a re-

ução do Congresso do Recife, o su-

sto direito à estabilidade era um fa-

de desorganização do sindicalis-

o. Às vésperas dos dez anos, os ope-

ios eram sistematicamente  lança-

e ao desemprego. Muitos abando 

vam o setor a que pertenciam e, em 

e nova atividade, começavam tudo 

novo na esfera sindical. Para subs-

o estatuto obsoleto, os metalú-

:Os sugeriam a criação de fundos de 

isnização,  formados de contribui-

es do empresariado e a serem utíli-

dos no financiamento de atividades 

onômicas básicas, confiada a sua 

e rência ao Banco Nacional do De-

volvimento Econômico ou Banco do 

OvaVeiiT)eflie  sem ter tido co-

1  mento da resolução comentada, 

k4inistro do Planejamento do Gover-

Casteilo Branco adotou posição co-

-!dente, em 1966, ao atacar a esta-

idade como obstáculo ao desenvol-

mento de relações menos confliluo-

es entre trabalhadores e empregado-

Postulava a transformação de um 

ro de frustrações e atraso numa fon-

de recursos de investimento, como 

se verdade o fez, ao criar o Fundo de 

aranha do Tempo de Serviço, o qual 

pilar à recdizcião do objiivo de per-

manecer mais de dez anos no mesmo 

emprego 

A 

LUTA 

PELO 

FGTS 
De março a agosto de 1966, du-

rante a preparação da anteprojeto de 

lei criando o FGTS e o exame da ma-

téria no Congresso Nacional, houve 

/ uita apreensão nos meios sindicais 

ante a afirmação persistente de que o 

Governo pretendia extinguir o estatu-

to da estabilidade. Em sucessivas en-

trevistas à imprensa, o 1 Mm. Robo:-

to Campos procurava explicar que a 

estabilidade aos dez anos de serviço 

era uma ilusão e que o objetivo do Go-

verno era substituir uma ficção  por 

algo palpável. Insistia o Ministro em 

proclamar a sua crença no bom sen-

so dos trabalhadores. Apontava ele 

para o que ocorria na indústria de 

construdão civil, onde os operários não 

chegavam sequer a ficar um ano no 

trabalho. Formando uni contingente 

numeroso, os trabalhadores do setor 

estavam sujeitos à dispensa em mas-

.,:,i aos nove e- dez meses, pois, os em-

pregadores não desejavam que atin-

pissem um ano de serviçopara não 

lhes pagar um salário a título de inde-

nização. Segundo o Ministro, uma pes-

quisa direta em 342 empresas de São 

Paulo revelara que apenas 15% dos 

trabalhadores tinham estabilidade. No 

entanto, a análise da composição des-

ses 15% deixava claro que em  sua 

maioria os que haviam atingido a es-

tabilidade trabalhavam em empresas 

com mais de vinte anos de funciona-

mento. Quanto mais novas as empre-

sas menor a possibilidade de o tra-

balhador alcançar os dez anus n mes-

e emprego, 

LJTlKA  PÁGu-e. ir 

A manutenção do empregado -  e: 

empresa, depois dos dez anos, era C'; - 

tada e contornada por mil formas, der:-

to de clima de desconfiança e incoro 

preensão, quando não de franca hor-

tilidade. Diante do quadro real o 

Roberto Campos afirmava que se Ice 

nava necessário o afastamento de 

situação, indesejável para ambas o 

partes. Por sua vez, lembra o Sr. Liir: 

Gonzaga do Nascimento Silva, um 

autores da nova legislação, que de ir: 

muito os patrões pleiteavam a exLe 

ção da estabilidade, ao passo que via e--

via urna pressão sindical do lado opc-

to no sentido de que fosse abreviado o 

seu prazo. Como havia burla pela de 

missão nos nove anos, propunham a 

guns líderes sindicais, como soluçá 

que se reduzisse para um ano o pror 

para assegurar a estabilidade no se -

prego. O quadro de antagonisme e 

que alinhava empresas, de um ia,--

e sindicatos, de outro, era herança 

cial da fase anterior a 64. Os atriti 

eram permanentes. Acrescenta o 

Nascimento Silva que predominavceT 

no Justiça do Trabalho os casos de 

missão,  demoradamente  debatici 

Quando o trabalhador recíbia a ind:.-

idz aç ã o, a inflação já havio  erre 

modos prejudicados. Na hora da cc:.-

cordata ou da falência apareoma o por-

sivo oculto, isto é, a soma dos ind:, - 

nizações teoricamente devidas aos ttr-

hcdhadores pelo tempo de serviço o - 

em dobro, no caso daqueles que he - 

viam alcançado a estabilidade. As srr-

presas não tinham recursos para 

frentar essa dívida,  

lhadores ao desanipo e. 

Mesmo depois de o pL o ; reto o 

jeto de lei criando o FGTS, o Sr. Ncis 

mento Silva, já à frente do Ministéi ir 

do Trabalho, teve que desenvolver o 

ciente esforço para esclarecer às cúp: 

Ias sindicais quanto às vantagens  

cm 2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



lrcdciva de utnci ateincdiva opcional 
ara os assalariados que não alimen-
assem a ilusão da estabilidade. 1-Ia-
'iam repercutido nos sindicatos os dis-
cursos da oposicão remanescente do 
:rabalhismo na Câmara, que fez o pos-
sível para que o projeto não fosse 
aprovado no prazo regulamentar de 
0 dias. Esgotado esse tempo, a maté 
da foi considerada automaticamente 
aprovada, levantando suspeitas que o 

tempo dissipou. 

TUREZA 
DA 
IFORMA 

começos de 1968, mais de um 
:opois de estar em vigor a nova 

ccjidação, cujo produto contribui pa-
a execução de um amplo programa 

cabitacional e de outras de inegável 
caráter social, com os serviços de água 
esgotos assim financiados, um jor-

ucti de esquerda concitava os traba-
dadores à luta em defesa da estabili-
eade, ignorando, de certo, que os tra-
dalhadores não a desejavam por ir 
:saiizável. No caso especílico, o jornal 
defendia o retrocesso econômico, de 
vez que os investimentos no setor cons-
:ituem forte apoio cz atividade do par-
aue industrial e, também, um  retro-
cesso social, pois o estabilidade não 
—ia nada à massa operária. 

O IBGE  es encarregara do 
cl: cuhar o mito. De acordo c o m 
estatísticas  1 e v a n t a d a s em  to-
das as fJnidacless da Federação, 
os trabalhadores,  situados  na fai-
ca de tempo de serviço de 9 anos a 9 
anos e 11 meses, correspondiam, em to-
dos os Estados, a uma fração despre-
zível. O inquérito do IBGE abrangia 
abalhadores na indústria, comércio, 
transportes e comunicações, publici-
dade, empresas de crédito, educação 
,a cultura e diversos. Em Minas Gerais, 
a faixa acima citada, havia apenas 
dois por cento do total de trabalhado-
res urbanos. Em São Paulo, tão somon-
te 1,6%. Na Guanabara, quando se 
avizinhava o momento da estabilida-
de, o número de trabalhadores prestes 
a alcançá-la reduzia-se também a me-
nos de dois por cento. 

Um governo prova a sua capaci-
dade de operar reformas, liquidando 
mitos dessa espécie, sem dar atenção 
às acusações então assacadas de pre-
tender aplicar aos trabalhadores uma 
ooiíticct fascista. O fascismo cria o 

imo-em defesa dos interesses de 
urna só classe social e o Governo do 
Marechal Casteilo-Branco, ao se colo-
--ar ocupa de todas as classes sociais, 
assumia  postura que lhe permitiu ser 
acteristícamente revisionista, frisa-
o Sr, Nascimento Silva. 
O caráter progressista da nova 
Mcv-õo (a lei e» 5.107 e seu rega-

e exprime nureci série de vautagens 
diretas, oferecidas ao trabalhador, a 
primeira das quais consiste na forma-
ção de um fundo individual de reser-
va, de montante real superior à vanta-
gem que lhe ofereceria a estabilida-
de, se alcançada por descuido do em-
pregador. Trata-se de um fundo que 
se constitui mesmo quando o trabalha-
dor muda sucessivamente de empre-
go, um direito que a perseguição da 
estabilidade tornava inexistente.  No 
rol das vantagens indiretas, figuram 
maiores oportunidades de emprego, re-
sultantes da aplicação, pelo BNH, da 
massa de-recursos formada pelos de-
pósitos bancários de oito por cento so-
bre as folhas de pagamento de todas 
as empresas. A casa própria, tornou-
se, também, aspiração que se materia-
lizou a curto e a médio prazos no no-
vo quadro de inversões maciças que 
no setor habitacional tomam o lugar 
do mito da estabilidade. 

Destaquemos o espírito e a letra 
do novo diploma legal, elaborado com 
o fim expresso de prestar um serviço 
relevante aos trabalhadores e à eco-
nomia como um todo: ficam as empre-
sas obrigadas a depositar, em conta 
bancária vinculada, importância cor-
respondente a oito por cento da remu-
neração paga no mês anterior a cada 
empregado. O depósito é obrigatório 
mesmo quando o empregado  esteja 
afastado do emprego para prestação 
de serviço militar e desempenho de 
mandato sindical, por motivo de doen-
ça, por acidente do trabalho,  para 
exercer cargo de diretoria na ernprsa 
e por outros motivos previstos em lei. 
A gravidez e parto e o período subse-
qüente não -eximem o empregador do 
compromisso. No caso de rescisão do 
contrato de trabalho por parte da em-
presa, sem justa causa, ficará  esta 
obrigada a depositar, ria data da dis-
pensa, ci favor do empregado, impor-
tância e dos juros capitalizados na sua 
conta vinculada. Independentemente 
dos procedimentos estabelecidos  na 
legislação, o empregado, seus depen-
dentes .  o sindicato respectivo pode-
rão acionar diretamente a empresa. 
na Justiça do Trabalho, para compe-
lí-la a efetuar o depósito das impor-
tâncias devidas, sempre sujeitas à cor-
reção monetária e aos juros capitali-
zados. É vedada a dispensa do traba-
lhador sindicalizado, a partir do mo-
mento do registro de sua candidatura 
a cargo de direção ou representação 
sindical, até o final do seu mandato, 
caso seja eleito, inclusive como  su-
plente. Ao sindicato da respectiva ca-
tegoria profissional é facultado acom-
panhar o processamento dos atos que 
envolvam interesse do empregado ou 
de seus dependentes, em decorrência 
da aplicação da legislação, ao passo 
que as contas bancárias vinculadas 
em nome dos empregados são prote-
gidas pelos dispositivos por tinentor; do 

cio do Processo Ci'vit 

Reconhecendo o espírito avanço 
do da nova lei, que lhes trouxe be-
nefícios  concretos, os trubalhadore 
marcharam voluntariamente na dire-
ção do Fundo de Garantia do Temi--,_, 
de Serviço, não obstante os apelos 
palavras de ordem de lideres aliene -

dos contra a opção e em defesa cio mi-
to da estabilidade. 

De saída foram ampi: :/ • 

neficiados os trabalhadores na conc--
trução civil, habitualmente dispenso -

dos antes de um ano no emprego. Nu 
novo regime, o empregado fica deu-
de o início protegido, já que a inderu-
zação é depositada mês a mês, por seu 
empregador. Longe de suprimir a inda 
nizaç o o novo sistema mantém e 1h 
dá uma forma de cobertura e de .1;--
quidez muito superiores às do regiru 
anterior, em que a liquidação era in-
teiramente sujeita a querer ou não quc 
rer, poder ou não poder, a empr>.--
sa pagar, no momento da dispensa, 
que era legalmente devido ao empri, -  

gado. Enquanto na legislação ateric 
o empregado tinha direito à indenizc 
cão pelo tempo de serviço unicamer: 
te no caso de "despedida injusta", p 
lo novo sistema tem também direiu-

a recebê-la: a) quando sair esponV 
neamente do emprego; b) quando 
aposentar por tempo de serviço, pc 
velhice ou por invalidez definitiva; -c 
mesmo quando for despedido com ju> - -

ta causa deixando apenas de ter, nec 
te caso, a correção monetária e a cc-
pitalização dos juros; d) pelos seus da--
pendentes, em caso de morte. Nos cci-
sos de despedida com justa causa e d 
saída espontânea (no regime antena 
nada era devido ao empregado), 
conta pode ser utilizada: a) para esta-
belecer-se- por conta própria; b) par 
aquisição de moradia própria; c) para 

-  atender a necessidade grave e pre-
mente,  pessoal ou familiar; d) par:>: 
casamento de empregado do sexo 
minino. Essa legislação foi seguida d1 
Decreto-Lei n.° 75, do Marechal Cas-
telio Branco, que dispõe sobre a apli-
cação da correção monetária aos dé 
bitos de natureza trabalhista (correção 
monetária dos salários em atraso). 

Desapareceu uma fonte de atritu 
entre trabalhadores e empregadoreu 
quando da aproximação do prazo ecu 
que se vislumbrava a possibilidade do 
• emprego estável. Agora, a empresa s: 

• mostra absolutamente neutra diani: 
• do número de anos de seus trabalha-
dores no emprego. Por sua vez, os tra-
balhadores se sentem livres para mu 
dar de emprego sem o risco de perd-
a indenização. Em qualquer dos cc-
sos, seja o de permanência, seja o d 
mudança de emprego, o trabalhar r: 
gistra uma vitória social significativ 
ao lado da vitória econômica que r 
• sido no aproveitamento das oportu; 
dades de trabalho criadas pela ap 
cacão dos volumosos recursos do Fu 

OUTIVÁ 
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DE CONCRETO DESUMANIZÁI4UO AS 

. e  ir;yorLui 
i  e possveI estar se 
aI1(io nesse terreno u ma 
untura que põe outra vez 
ordem do dia a discussão so-
mecanismos mais significa 

:o de controle sobre o mer-
.») iínobiliano, cofu  OVáVC 5 

:oercussOes sobre o uivei ge-
de preços nesse setor de aLi-
ode, que já foram alvo de 
i;ativas em  outras ocasiões 
Brasil, ou mesmo já tiveram 
ciado um processo de insti-
ionalização, inclusive com 
oo em instrumentos iegai. 

35 MONSTROS 
CIDADES 

Co .:s çio de alíquotas para co-
branças dos impostos territo-
rial e predial (ai-L. 24, da Const. 
Federal) e da contribuição de 
melhoria  art. 13, da Const, 
Federal), esta aproximando-se 
bastante de antigas experiên-
cias  internacionais utilizadas 
para induzir a destinação ao 
podér pi.'iblico de parcela daqui-
lo que se constitui na superva-
lorizaçáo do terreno decorrente 
do processo de crescimento ur-
bano e que se convencionou de-
nominar tecnicamente de "se-
bre-valor" da terra. Para não, 

até o 

presente encontradas nas tenta-
tivas de aplicação dos preceitoi 
constitucionais  que estabele-
cem o principio da "função so-
eial da propriedade" (art. 160, 
da ConsL Federal), ou a restri-
ço ao direito de propriedade, 
em caráter excepcional, "por 
necessidade ou utilidade pübl i-
ca (art. 1153, da Const. Federal), 

No que toca aos dois primei-
ros, à parte as considerações em 
torno das alquimias represen-
tadas pelas transferências de 
tributos imobiliários no consu-
midor (are H'vk' 

PÃGIMIIÀ 

corrente inês, a revista VISÂO,  

fazer um retrospecto dos camr; 

políticos e económicos trilhado. 

pelo Brasil na década 64-74, 

entre os denominados " próxin, 

desafios" os capítulos intitfflad: 

volta da inflação" e "impostos 

sobre lucros imobiliários e 50b3 

ganhos de capital podem ajuddi 

se discutem diversos problemas 

que no entender dos autore 1. 

de ser enfrentados pela na:, 

brasileira na busca da 

objetivos de alta taxa d: 

crescimento econômico 

contenção da inflação. Deuu 

em seguida possíveis cornponenIe 

de uma estratégia antiinflacíon 

entre os quais o relativo à poL 

lributida, inclusive voltada po 

constituir-se em freio à especur:» 

imobiliária, considerada comi  

dos fatores que Ti rr1 

preços para cim, 

Interessam-me, de pedo  

enunciadas pelos autores dess 

trabalho que envolvem as suq, 

de uma ação do poder público 

orientada para o controle de  

no âmbito do mercado imobiliá:s 

sobretudo por suas impticaçàe 

as variantes do sentido qu,....... 

e têm assumido o cresci: 

ou a expansão dri' 

urbanos co paL 

Admitindo, com e 

mencionado trabalho, o pressu 

da justificada necessidade atu 

de adoção de medidas Iendenk 

ao disciphnamento desse men: 

com vistas a contribuir para o 

processo de luta pela minhn :. 

de custos, é oportuno susc.. 

dúvidas quanto ao desdob 

das formulações voltadas para 

relação entre a política tributei 

especulação imobiliária,, 

se indaria da propriedade do 

retorno ao "imposto 

% 
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• idas (untas de difícil supe-
•:a() inclusive  eu-   -az io da 
na e natureza dos aparelhos 
ecadadores, parece-rue mais 
setânea  coii o atual  na-
e dos núcleos urbanos dos di-
tardes municípios do pais, 
adamente os que se const-
m em capitais estaduais, a 

• ocupaçaO  com a definiçan 
urna si.sternítica  operacio 

J voltada não só para  de-
• ;ç:ao clara das reais possibi-
Sedes de aplraçao da Soa-
• uiçào de melhoria" no lira-
até o presente em grande 
te  nraniida  corno  4letra 
rIa" na legislação tributária, 

0k) dos possíveis critérios par  reformulação das finalida-

•.; e técnicas de determinação 
"valor venal" dos imóveis e 
próprias alíquetas incideïr-
sobre este  dor. 

l. muito provável que tal pre-
opa çiro,  imediatamente vol-
ia para o atendimento de iro-

• sativo circunstancial de iden-
cacao de pontos de apoio ao 
;nibate à inflação de custos, 
Ln)ita igualmente nortear ai-
os princípios e critérios mais 
jfllaflOs. pragmíitcos e realis-
de atuação do poder púbui. 
sobre o sistema de preços do 
oCado imohilh'rrio urbano, ao 
l do  u princi irei clemen-

se dirija bsicarreute a 
ocupaçao sobre ssc tema para 
fixação de objetivos e alter-

ni1ivas  intervencionistas  por 
do poder pibiico compe-

tente no âmbito da política da 
preços da terra urbana, fonte 
origina] donde ger ar os va-
loros que se refletem nos pre-
ços dos imóveis territoriais ou 
prediais. Este caminho se ali-
ura, por seu turno, mais ade-

quado ao o feree mento de res-
postas estruturais a indagaçoes 
ou proposições inerentes a mi-
cropolíticas coul idas em  mi 
meros estudos, planos ou pro-
jetos urbanos já elaborados pa-
ra diversas localidades do pais. 

Tal equacionamento do pro-
bierna. a partir das foinrulasões 
dos autores da revista VISÃo, 
e sob a ótica do planejamento 
urbano  brasileiro,  pretende 
chamar a atenção para o tato 
de que é possível estar a atual 
conjuntura  maero-eeu-
pômica nacional favorecendo o 
reexanie da relação entre à le-
gislação tributária ou de poli 
eia administrativa urbana e a 

relativa às normas de usos do 
solo urbano e destas  com os 

reais padrões de eorrpuitamen-
lo desenvolvidos  nas cidades 
brasileiras 

vista corno pOSSI cci Ue se tor-
nar, entre outros, ai vo de po.ir 
tu-ar l'ributária de:iirkda ir ame-
nizar a anunciada eieveçau de 
taxa de inflação, de há riuitu 
é também tida por irarnie par-
te dos planeador'es urbanos na-
carnais como responsável pela 
distorção principalm  eent esté-
tica arquitetônica e pinsogis-
lica) da expansão dos aglome-
rados urbanos. 

Entretanto, através aos anos, 
nuo obstante a inibridade de 
relatórios ou  depoimt'nlos de 

técnicos atribuindo malefícios 
à especulaç ão im ohuliíuia urba-
na no Brasil, é possível carac-
teriza r-se  uma  tendéririe dt 
ulaneadoies,  quaru-to cuidam 
rir sU!erir niedides aos executi-
vos do poder  1))l  de.-;tini-
(las  a reriui,.í.-la.  Geralmente, 
eniprestarir ênfase no seu cmi-
bate pela via da padronizaçau 
dos usos do  solo,  através da 
M ação  de  normas de zonca-
rirento, de luteamentos e COnS 
truções,  com  resultados  dis-
cutíveis em termos de efeitos 
sobre o próprio fenó meno que 

se propõem a combatei', na me-

diria em que via de regra tais 
padrões terminam por se consti-
tuii'ein em fatores favoráveis a 
maior seletividade da ocupação 
do solo Tornam-se assim, mais 

cia Pela ele /açao dos preços 
terra decorrente da iegitimae. 
cio surgiir.rento de novas "aro, 
nuóres' nos centros urbanos. 
Era paralelo, não só é pos 

\'cl registrar-se O Liinitado 1; - 
la meu Lo que :40 dispensa em r - 

t.udos, planos e projetos unir-. 

nus á parte relativa ao freio 
especula-ao  iniobitiária.  pel; 
vias da  desapropriaçao dita 
por interesses sociais ou me.— 
um da Política tributaria, sobi 
tudo  na  parte  programúto 
desses trabalhos técnicos. Tu-, 
Min se observar que, meri. 
quando se prnpeern medid: 
riais contundentes, sinrultan - 

amorne, sob os ângulos da i 
buteçan e das normas de oou 
çai) do rOtu. não P ece  inc 
muro 'rei ificar-se o tato de c 
estas quase r-nr r e 

mais facónis ,  a  •  •. L ÀS 

iivnptanteçiiu 

Em razão •  • : 

cias é que se inc (mui r, ir; 
grado as perspectivas pessirr-

tas prenunciadas para a mb 
çao, o oferecimento de fase pr 
inissor-a para o estn'eit amei. 
pelo menos da relacao entre 
política de sua contenção € 
tribnrtár'ia  urbana,  rum o Í 
comum  de  controle  da 

pecrdrrru ir ohifl:';ir Ifo r 
ix; t •  •  . 1- .  . 

MERO 
TÇ O&ftCEii 
VERO " a. 
EM BREVE 
APENAS tJI' 
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id Á,  gLi o t J L [ÇSo1  00  '0LtstuJO tOOL 

Bravos guerreiros, 1968) é a "história de uma viage m 
oteior, a trajetória do índio Cio fundo de si mesmo, e os 
ierLalços enfrentados p or ele nessa viagem.. Com exibi 
:do prevista para o início de abril, no Cinema-1, o filme 
.resenta um elenco encabeçado por Ana Maria Maga-

(que interpretara outra índia no filme de Nélsori Perei-
J1 Santos, Como era gostoso o meu francês) e Érico Vi-
("ator teatral de estofo em seu primeiro papei central 
morna"). 
UCInOiS menores foram confiados a atores semíprofissio-

cio Maronhüo e i dente dos locais. Segundo Gustav5 
o há índios em "pontas porque a película é intimista, 

nft dos nativos mais que sobro o folclore 

2OFU1AS 
RÔNICOS -  Quem produziu W . 

j'1\\T() J)\J.jJ -  linha ernpirsa, (s. 
l)aht i' 'T. Õ'5 Cin.'rnalográt icas, e a. 

1 L'r Filmes LtcLi .í.\ mmlii pa tL' foi levari - 

ia através (le urna \ onda a iterípada à te-. 
:isão italia1 3a.  () oreamcnto é de Cr$  ()) 
o que parece muito diln'uo mas é um 
barato dentro do atual piuiorama do 

ii iC n1) i)i'aslieJ r(. 
A.S - -  Sim, porque O i'ieapati At and 
Geraldo Sarno) e Espantalho tia Noite (Sér-
.Pdcardo) orçarann em Cr$ 11 milhão ca-

-  É. Mas está huvendo uma despro-
o no mercado brasileiro entre o custo e 
aCta rios filmes. Esse é um dos nossos pra.-
is troncos. 

Onde foram realizadas as  .film,-

-  Em São Luís e na aldeia Urubri. 
.i1dm0. 

E o tem po empregado? 
•Uirá foi  rodado cm tu,,; meses, de 

mino a. dezembro de 1972. Mas só ficou 
uni o cm agosto de 1973. Vai ser lançado 
cora porque eu estava esperando passar o 

uma vez que o filme necessita da agi-
ação cultural criada após o verão (o que o 

irunceses chamam de «lit reni rée») , aprovei-
tam bém a volta ás aulas etc. ii unia 

1ita de discussão cultural, entre tantas coisas 
jarão é só isso; eu digo, o «approach» ) -  Ela 

e emergida dentro da cultuni 

itizado cmii  lnte do p11-

11) -  Não. t' mais uma producão rnci'-
si ind pendm'nte feita espi'i  nicute pina o 
1Ot.)IICO hm'sileimo. Ai-,,nas ('omisogui parti.' dos 
ncurso, (101110 i.Llia1ItI1mli.'fltO, ria Tv i1siln ua, 

haverá unia venda  Iseqúcu II' ao 
(apús o pruci ;anmummto le,.. '1 

............... .......... .... 

1 O ,  .1  1  1,t,.1  11  11 O  j  10 H  LII. 5) 

çío delicada. Os indígenas aparecem discretarnu rar 
Uirú", 

A fotogragia é de Rogério Noel ("grande vocaçdo do 
IlurninadorI tinha forte dose de rigor e lirismo, qualidadr;.. 
corradit6rias, difíceis de reunir em um mesmo fotógrafo' 
a montagem de Gilberto Santeiro, cenografia e figurinos ci 
Frurcesco Altan ("artista plástico talentoso ora trabalho 
do rio Brasil em cinema e desenho"), sorri direto de José Ao 
torno Ventura, música composta de trechos recolhidos e 
aldjct Urubu (ou músicas brasileiras selecionadas pelo d 
retor do filme) e argumento de Darci Ribeiro (texto puhlicr 
do om 1957 na revista culho 
caso verídico do índio Uirn 

AS -  Houve problemas de atraso imã tiro-
riu ão? 
GD -  Sim. Eles decorre ~ dos seguiu-

[es  fatores: 1) a exibiefio nacional desse ti-
p0 de filme se torna, cada vez mais difíciL 
(Fazer uma película séria no Brasil, hoje, é 
um risco muito grande). 2) Uirá cai-ioga o 
peso de ser uma pioducüo independente, me-
canismo a enfrentar uma série de elementos 
negativos -  centrado em torno de um ho-
muom só (o produtor! diretor-), o qual, alé m 
das responsabilidades financeiras da obra, co-
manda também o aparato burocrático. 3) 
1 louve o verão no meio. 
Mas acho que isso tudo não é problem a, 

porque cada filme enconi ia o seu destino e a 
sua hora. Acredito que se ele vai ser lançado 
agora é porque era um bo m momento. Não 
é posição fatalista, mas precisamos acreditar 
(inc quando as coisas têm de aco',itecer, acon-
tecem. Estou muito contente que Uirá seja 
exibido quando se abre um novo ciclo da his-
tória nacional, isto é, no instante de começo 
de um novo governo. Nesse sentido talvez o 
fil me estivesse um pouco adiantado e esse se-
ja o momento justo para ir a pdblico. 

ÍNDIO EM 
BUSCA 
DEUS 

AS -  Qual e a sinópse do filiar'? 
CD -  Uirá, índio Kaipom- cuja tribo já ii-

ithi contatos com os bra ncos há certo tempo, 
parde o filho mais velho, Uiraru. Depois dos 
rituais de lamentação e enterro, cai cm de-
pmessao e procura o page, que lhe i'cconren-
da os remédios indicados para o caso; tine-
bar os objetos dom ésticos, queim ar a casa. 
Caso este remédio não funcionasse, a etapa 
seguinte sei-ia lazer a guerra rios inimigos 
ti alicion 1ç  os gu q s U irá xei  a guerra 

nras inal luL a desespr.-rada. () pagé receita eu-
1 rIr) o iz'mrrdmo mais forte, a empresa niais di-
fiei: ri encont ro (cm vida) na casa de Maira, 
espie lo de paraíso pala onde vão os indíge-
nas depois da mol e, 
tJii-ó, pega a família e parte cmii bisca de 

Mm .  l'riuieiro pela Iloresur, depois pelos 
sys 1  1   

OS ~ h  SO M ~01 .  a 

de, soltam-na, obrigando Uirá, tio emmt.aiit.o, 
vestir uma calca .Uirá e  a  família piose 
gudrn a viagem. Passam por um  ilarejo, 11: 

de ele é seguido e agredido por um bando 
crianças. Como o pagé o pievenira das ruI 
culdades da viagem, Uirá aceita estas prov 
ções couro fazendo parte de sua trajei.Óri. 
Numa fazenda encontram uru casal de veli 
que lhes dá guarida e leva a família potra 
zar. Numa loja onde Uirá quer- se apropmi 
de urna rede, novo conflito. A mulher C6P11 
ça  a resistir e Uiiá faz a fanailia avançar 
força, termi nando preso. 

Uirá não fala português, reage à prisão 
é mandado pura São Luís. A filha Numiá d 
sapareceu na COnfUSãO da prisão na rua. U ii:. 
é encarcerado, separado de sua mulher e U 
seu filho. A mulher vai mendigar-. Dcscspr-m:_ 
do porque sua viagem estava intcrromp ... 
Uirá tem uma crise de fúria, grita e é ame 
rado como louco. Um dia chega uru funciomm. - , 

rio da F'unr.lução Nacional do índio, que, 
laudo a língua de Uirá, percebe o mal-eu 
dido e me uda lib'rlé-lo, Ummír. 1 eu 1 ão -nt ii 

'ia 
(hei' 

pela cidade, descumd lima o muni- pela pminm&'ir' 
vez em sua vida- Exaltado, tomando o um a 
pela casa de Mii ira, desce do cuia'o em muna 
mento. Luta co m uns pescadores de (hill . 

quem-ia tomar uma barca, termina jogando-a 
nas águas, seguido por seu filho, 1rapI1. Os 
mar tem a  visão de Miii ia,  chegara enfi 
onde queria. Mas logo a policia e os iuimeií, 
nám'ios da FUNAI véni i-ecoihé-lo numa la - 

cha. Abatido por não ter podido ficar ( ,w1 

seu deus, Uirá se deixa levar até um pos 
indígena, de onde deveria reganhai- a ti-ibi a 
Melancólico, passa horas e horas a fi iam' a 

rio, até que um rua explica à sua mulher qi 

não quer mais voltar-. Decidi-se a ir ao '11 
('Outro Cli" Maira, pelo i5ilTliflhiO por onde p 
sam lodos, a morte Serenamente entra ir -i 
rio l>indai'e, até que suas águas o cubram i. - 

lei ameute, O coçar. de Uitít bóia sozinho 
águas, desce a correnteza. Sua nruli-n'r o os 
ten'iplim (' cønleriipliinmlo-o vê Uim'rí andrmmdo a, 
iate iria, do ci ni  iSi  ias (al a,  m,ta ao 
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1dunu i> dpi a>  o po uml-

..3EM 
de um .senik1ocumentjjo 

;do de elementos ficcionais? 

1) -  Esse filme, se tivéssemos de enqua-
-lo em um gênero, seria de ficção «antro-
d(igica». O parentesco cinemaiog.eáfico dele 

r com as fitas de viagem. i-rá o exemplo de 
Tahu (Tabu, 1929-31), de Murnau, e de Som-
bras brI(IIea nos mares do sul (\\1)iite sha-
dovs on lhe soulli seas, 1927-28), de Vai) 
T)yke. O cinema americano dos anos trinta 
fazia urna boa quantidade dessas películas, 
nas quais havia o interesse sobre uma POPU -

1;'io possuidora de OUtrOS hábitos e costu-
nies. O exotismo a despertar esse interesse 
nio era um fator negativo, porque era a pou-
e pela, qual o mundo oeiclent aI podia desco-

outros costum es 

história. de iTirmi, é muito ficciotial, ro-
esc'a, e o que me interessou nela é que 

-  corno vicia real, documentário  já pare-
'ia uni filme. Aliás, a principal dificuldade 
foi fazer uma película à altura da história, 
iorqime ela é absolutamente épica, no sentido 
d' que há urna crise messiânica individual. O 
índio Uirá é urna pessoa que sente em si to. 
os os problemas da coletividade, que estou-
ra e se rormipe devido à acuo das questões que 
n'rn toda sua colei iVi(lade. 

objetivo do rol eiro fui inserir akuma ce-
de ficção. A base documentária serviu co-

aio suporte subjacente de veracidade, de au-
1 cnhicidade, mas não de urna descrição cien-
iflca dos costumes, que aliás não seda o ca-
no. A fita, porém, começa em tom docurnen-
ai, vivido pelos atores. Ana Maria Maga-
llmâeS aparece amassando mandioca co mo se 

losse urna inch a e Ético Vidal pesca tirnbô. 
À medida que o filme evolui, vai passando 
desse plano de documentário reconstituído 
para uma face realista, até atingir a visão 
[antástica. Uirá, tem vários tons (no sentido 
musical) e se renova dentro de si mesmo. Foi 

em so m direto, mas tem pouco a ver 
um o cine ma direlo. É franca mente de fie-

la o argumento.e j0 
Ici Ju.mbtimo? 

;D — «Uirá vai no encontro de Maira. A 
bistória de um índio que saiu à procura de 
Deus». Mistura de crônica e ensaio, esse tra-
balho integrará um novo livro de Darei, a ser 
publicado brevemente, sob o titulo «Uirá», 
ne aliás será a história principal (lO volume. 

5 -  Você precisou viver entre os índios, 
da ia flv''r.  'lo fil n.  nu'n 

na iii>i fl1I  i 'nuca-
o de recriá-los, fazê-lo corretamnemite, sem se-
tir à risca. Busquei interpretar 1 ola essa 

'no  na nTfl ria  r  f 

nas o> 01:0 010 0o 1 'pun. a' yora na uns 
a aldeia indígena, tivemos a grata surpresa 
-de observar que não tínhamos errado muito. 
&o chegar ali os protagonistas -  atores pro. 
i;sionais (especiTOrnente Ana, urna cara co-

-  .  arn passar pui' índios. 

lar uma identificação psicológica do especta-
dor com o prol.agonisfti e objetivando não 
causar um estranharnenio entre os dois. 

Não queríamos levar o espectador à hipó 
tese de se afastar imedialaiaeiite, ou dc ver 
o filme corno se as pessoas aparecidas na te-
la fossem inteiramente diferentes (Ide. Uma 
dás lazões de ser de Uirá é o público sernir 
que o acontecido àquele índio é urna coisa 
que em outro nível (e de out mas formas) 
acontece a todo mundo. Nesse sentido inte-
ressava não permitir aos alores U1fl compor-
tamento muito diferenle do habitual. Duran-
te a realização da película nunca esquecemos 
estar criando urna obra de ficção, mesmo ba-
seada em caso real. 

PADRÃO 
DE 

COMPORTAMENTO 

AS -  O que de mais im ortal-te foi otiser-
vado nesta sua experiência, entre os indige-

GD -  É difícil escolher urna só coisa, por-
que tenho a impressão que os índios brasilei-
ros formam realmente uma padrão de co mpor-
lamento humano, de in 1 cg.Iação entre uniu-
reza, corpo social e mundo i'dhi IOSO, muito 

equilibrado. Mas impressiollei-nie sobretudo 
pelo fato de que eles não padecem o medo da 
morte, fenômeno que no Ocidente se trans-
formou  tio principio  cia  propriedade, da 
acumulação de bens. O nmdio come tudo que 
tem cai um só chia. Se no dia seguinte te m 
menos para comer, não acha isso triste, por-
que sabe que canis tarde encontrará alguma 
coisa. Essa transação muito à vontade com 
a propriedade é que me impressionou fun-
damentalmente. Além disso, notei a existên-
cia da boa educação numa aldeia indígena, 
onde nós os ocidentais nos sentimos bárba-
ros, selvagens. Essa é unia impressão multo 
forte. A impressão de que o homem branco 
realmente destruiu um gênero de cultura ex-
tremamnente equilibrado, a fim de substitui-
lo por outro desequilibrado, coimflitado, desar-
mónico. 

AS -  Executado o folclore -  danças pa-
ra turistas -  o que rela de ilOSs>lS tribos? 

GD -  Apesar de me interessar pela ques-
tão indígena, tenho muito menos contato 
com ela do que gostaria Praticamente uosso 
convívio foi feito nesse mês de filmagem. E 
aldeia Urubu já conta 50 anos de acultura-

ção. Os vestígios que sobraram e se mnanti-
'erarn dentro desse clima ainda indicam uma 
maneira de ser muita diferente. Tenho a iín-
pressão que sobrarão cada vez menos indí-
cios. 

FILME 
ENSOLARADO 

-  E o equipamento técnico? 
-  Muito simples. Usamos alguns li)-

il-O,,. A luz do Brasil é forte, mas bonita. O 
problema é sabei' usá-la. O filme tem muito 
sol. Rogério Noel soube pintar coma a luz, iii-
>lasive quando ela tinha tons fortes. Às 'e-
":foi necessário equilibrar o mosto dos ato-
's com o fundo, mas o nosso fotógrafo re-
dvcu  tudo  I)e5fCitmflieflte.  Usou inclusive 
meios de ocasião: uni lençol espiclmmmclo na pii 
mede, um i)h'i.stiCo estendido cm uni buraco 
do telhado etc. Continuamos a empregar a 

velha capacidade brasileira de impi'ovisacio, 
dentro sempre de urna disciplina 1 éci mica feri-
(laniemital à fotografia. 

.tTJKA  PÂG NÁ 2; 

GD -  .  ' 

João; ii ii erp> moa ia ii pr queao pai» 
geral, como Virá é centrado nos pe1'sona>' 
(colado a seus sentimentos), os nativos foi.-
cionam como pano de 'fundo. Fugi prop' 
lalmemite do folclore. Quando se '-sim' mv. 
aldeia indígena não di'm a i 

limiar índio para inglês v> 

EHBÂIXADORE 
DO CONSUMO 

AS - . - -  Qual a reaeão d;> 
memilo da equipe técnit 

GD -  Muito boa. 1 
sentes e outras utilida' W. o qac j,> a es a ,  -  

tivos foi uma festa. Além disso, gostaram 
vi' pessoas novas. De nossa parte, conte 
nos sentimos corno aqueles americanos 
caricatura chegando a uma povoação pi ii. 
1 iva. Quem sofreu um choque cultural ova 
grande fomos nós. Todas as  
iam modificadas pelo contato. 

É evidente que também mmii 
pouco o sistema de vida deles. Som  i mime>, 
mo estávamos lá tilmando e não tinham - 

tempo de provar a nossa subsistência 
além do que ningw m sabia caçar  
apenas sabia m pescam), tínhamos de tio': 
comida por algumas coisas. Nesse sentido w _ 

'amos o comércio, o que na aldeia era um 
relação econômica bastante dimiirn la pom'q 
noi'nialn-iente cada pessoa provê a sumi sub» 
iência, faz sua casa, seus utensílios etc. Na 
tribo, falando em termos econômicos, não m" 

uni mercado suficiente para que exista e> 
sumo. Dessa forma, érui'r; ,ai  

do consumo, infelizinciw. 

UM 

INTERIOR 

AS -  Virá mostra a 
lia indígena? Função dos caciqim 
fes de famílias, das mulheres et,: - 

GD -  Não. É a história de urna ',im r> 
interior, a trajetória do índio ao 1 ando 
si  i'iii' n o e (>5  

1>, 

iii.>CI0J 

GD - ' - - - -  L''v' ». a ,'ad ai  ,>  O..iu mm, 
zena dos Realizadores (Festival de Uanmmesr, 
urna mostra não-competitiva, rn's à 0 w1 ç - 

tão presentes jornalistas  
interessa-me que seja vislo. 

1-IRA -  Qual fo.i seu pmtnm:do &um>m mo c 
a cultura indígena?  - 

Cl) - -  Há 15 anos assisti a um fib>me n rn-
dpi' em São Paulo sobre urna exped n'ão 
caça ao Araguaia no qual de repente apia 

eia urna choça indígena ('uma qual 1'O OU cima 
indios maltrapilhos- O cinegi'al ista desp. -  

zou : «Eles estava m lã doentes, micho que 
morrei'. Eram os mdli mni'>s (1>? 1 mina tribo 
400». Isso foi urna coisa (tue ifld impi'CsSlOmO 
bastante. A partir daí co mecei a i>'i' milito 5> 
bre o assunto, especial mente :mnlm'opologimm 
etnografia. Para a realização de  

estudos se voltaram, do lUdo estrangeiro, ao 
livro «Tristes Trópicos», de Lé i Sti'auss. 
do lado nacional, à obra de Darei Wt ii'>',, 
(ll>'sliouav>'!flientc  t' my  trmmtomm o 
�111,a1',1 ,;  
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Lei de Diretrizes o Bases ou Lei 4024/õl, como se 
±Ld responsável pela descentralização do ensino no 

:JÍ5, possibilitando maior e mais ampla autonomia a Es. 
ns e Municípios na organização de seus currículos es-
ns e na elaboração de seus programas educacionais. 
'la oexne desta autonomia estão os Conselhos Esta 

'9 legislador fez com que 
i contribuisse, pela pró-
formulação de seu arti-
10, que criou os Conse-

os Estaduais de Educação, 
ra que estes Conselhos, em 
da Estado venham se tor-
nado guardiões dos propó-

cia empresa privada. 

crimitiva redação deste 
dizia: 

lei estadual organiza. 
conselhos  estaduais 

de educação,  constituí-
dos de membros de livre 
nomeação do poder pü 
bIbe e de  representan-
tes escolhidos pelos edu-
cadores que integrem o 
ensino público e privado 
dos diferentes graus". 
'doção que ficou, diz: 

"Os Conselhos Estaduais 
de Educação  organiza-
çiO3 pelas leis estaduais, 
c se constituíram com 
mhros nomeados pe-
autoridade competen-
Incluindo representan-
dos diversos graus 
ino .  do magisté-

ticuiar. d 

notório saber e experièn. em matéria de edu-

cação exercerão as atri-
buições que esta lei lhes 
consigna 

Embora a formulação primi-
tiva fosse mais direta e mais 
precisa  ambas as formu-

íUERíO LVY bNABi: 

duai de Lducaçdo. A elo coinpoie estimuiu, orientar, su-
gerir, propor, superintender etc, todas as atividades de edt 
cação que se desenvolvam no respectivo Sistema EstadudL 
de Ensino. Ressalte-se que tais competências estão imptíc 
tas no co 
do artigo. 

lações não preconizaram  a 

proporção de representantes 
do magistério particular, fa-
se ao oficial. A ausência des-
sa proporção e a presença de 
expressões ambivalentes do 
tipo "notório saber e experi-
ência", fez com que as As-

sembbcias becjislcitivas bern 
duais ao organizarem os Cern 
selhos de Educação de seu 
Estados também nada expli-
citassem a respeito. Como n 
educação média no  Brcizi 
est& em grande número r' 
Estados, absolutamente  d 

SINO FOI DERROTADO PELO POO' 
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de-se de imediato antever 
interpretação que seria der-
---i ao "notório saber e expe-
lncia". Os Conselhos Esta-
iais de Educação passaram 

-  er a maioria de seus mem-
ros egressos do magistério 
lcular. 
Dbservemos, a título de 
nplo, a Lei Estadual nú-

cno 6742 de primeiro de de-
:)rnbro de 1971 que reestru-
rou o Conselho Estadual de 
Jucação e o Conselho Esta-
ial de Cultura do. Estada do 
'o de Janeiro. Diz ela em 

artigo 3° 
• 'A escolha dos membros 
do Conselho Estadual de 
Cultura  recairá  sobre 
pessoas de notória qua-
lificação educacional  e 
cultural". 
complementa  no  para-
f,,) único deste artigo: 
Ò Conselho Estadual de 
Educação terá represen-
antes dos diversos graus 
de ensino e do magisté-
rio oficial e particular". 
Tomo podemos observar, 
digo 30  e seu parágrafo 

nico, na Lei Estadual nada 
iU S fazem do que desdobrar 
artigo 10 da Lei Federal n.° 
024/61 mantendo, "ao pé da 
Ara" suas expressões ambi-
dentes. 
Assegurada a possibili-

ode de dar maioria aos 
ré -do ensino par-

cuiar, os legisladores do Es-
do do Rio de Janeiro,  no 
.2stante da Lei, procuraram 
ovar, no novo Conselho, ai-
mas  filigranas de pouco 
iportância, como sejam, liii-
:ssibilidade de recondução 
:'  cargo por mais de  urna 
cz; assessoria composta de 
Iplomados  em  educação, 

ANÇO DO SETOR 
PÜBLICO 

ci, sabemos que no Es-
Rio de Janeiro, das 

crcci de quínhentas escolas 
:  educação média, apenas 
nquenta são oficiais, aber-
:ção "sul generis" no rnun-
o, Nesta conjuntura, é 1íci 
acreditar que os colegia--
os de educação que deve-
n'riam  mobilizar as inovei-
.lés comunitárias em educa-
.xo, desvidrard-sé do propó-
o par  à qual foram ària-
o e passaram a se ocupar 
oin a manutenção,. segiran-
o e perpetuação da escola 
orticulat  oinda-dominan-

da promulgação da Lei n.° 
4024/61 possuía cerca de 250 
ginásios, dos quais quase 200 
eram de propriedade parti-
cular. 

De 1962 para cá, o Esta-
do abriu um sem número de 
escolas oficiais e, praticamen-
te, "decretou" a falência do 
ensino privado de primeiro 
grau. A Lei Federal n.° 
5692/71 apanhou o Estado 
talvez o único da Federação 
-  pronto para dar educação 
gratuita de oito anos a toda 
população escolarizável en-
tre sete a quatorze anos. 

Mas, atentemos bem, se 
de um lado a nova Lei assim 
nos apanhou, também apa-
nhou o Conselho Estadual de 
Educação preparado  para 
garantir a segurança do en-
sino privado. Explico-me: en-
quanto a Lei assegura a obri-
gatoriedade de oito anos de 
ensino de primeiro grau,  o 
Conselho Estadual de Educa-
ção impede as transferências 
da escola privada para a pú-
blica, a pretexto de não de-
sempregar professores. 

A população guanabari-
na, das pouquíssimas cio País 
bastante politizada  e cuja 
consciência pública p a r a 
educação  é larga,  insistiu 
pressionando de todas as ma-
neiras e acabou vitoriosa. O 
ensino de primeiro grau está 
terminando na escola priva-
da,  exceção feita a alguns 
poucos Colégios, que sobre-
viverão, seja pela qualidade, 
seja pela clientela  que  os 
prefere. Passamos de 20% de 
Colégios oficiais contra 80% 
de particulares, para 80% de 
oficiais contra 20% de parti-
culares. Nossa meta deverá 
ser a de muitbs países do 
mundo: 94% de Colégios ofi-
ciais contra 6% de colégios 
particulares. 

co de primeiro grau, garan-
tidas as transferências da re-
de privada para a pública, 
assegurada -  graças ao es-
forço da população -  a fa-
lência do ensino privad5 de 
primeiro grau; volta-se o Con-
selho Estadual de Educação 
para o ensino de  segundo 
grau. Refiro-me às pretensões 
de Conselheiros vinculados 
ao  ensino particular -  al-
guns não apenas vinculados, 
mas prósperos proprietários 
de estabelecimentos de ensi-
no médio -  em intuir o po-
der público a cobrar o cha-
mado ensino profissioncxli.za-
zcxnte de segundo grau. Se o 
sofisma, utilizado para impe-
dir as transferências para a 
rede pública de primeiro grau 
foi o desempr go de profes-
sores, o sofisma agora utili-' 
zado é o de que o primeiro 
grau é obrigatório por  Lei, 
mas o segundo não. Corno se 
sabe, a Lei  entende  como 
gratuidade obrigatória,  no 
mínimo, o ensino de primei-
lo grau e não, corno obriga-
tório, só o ensino de primei-
ro grau. Este "mínimo" não 
impede, é óbvio, a extensão 
ao segundo grau. 

-  O NOVO JOGO 

A Guanabara, cujo Sis-
tema Escolar comporta ple-
namente a superação do "tní-
nmo" estabelecido em  Lei, 
pode oferecer educação gra-
tuita à sua população, até a 
conclusão do segundo grau. 

O que se quer, o que se 
aeseja com esta nova mano-
bra é anular o conquista do 
ensino público obtida pela 
Guanabara, dos poucos Es-
tados da Federação a conse-
gui-lo em tão alto percen-
centual. O que se pretende 
com esta manobra é um re-
trocesso histórico a urna si-
tuação há muito  superada 

CURSOS EXISTENTES, SEGUNDO A DEPENDÊNCIA 
UNIDADES DA 

UNIDADES DA  1.9 C - 

FEDERAÇÃO  TOTAL PÚBLICO PAETICULAP TOTAL 

CEARÁ  - ,  383  87 

cultura e que entre nos 
uma triste herança do passe-
do: oficializar a privaüzaçãc 
do ensino, procurando aufe-
rir lucros da educação. 

A Sociedade  Brasileirc:-
para o Progresso da Ciência, 
pela palavra nobre do ilu 
tre professor José Reis,  er: 
editorial na Revista Ciência 
Cultura 25 (2), intitulada. "Eu - • 

sino pago ou gratuito?" a 
sim se expressa: 

"Talvez estejamos erra--
dos, mas acreditamos qu 
a gratuidade do ensino 
tendência  natural  dc' 
moderna educação  pJ 
blica no Brasil. P tolvc:.. 
um de seus  • • -• 

irreversíveis", 
Em outro cdi • • •  • 

fessor Reis, na Revista Ciêr,' -  

cia e Cultura 24 (12), sob o ti-
tulo, "Quem asfixia quem?" 
assinala: 

"O  problema,  parece 
não é impedir a "asfixia" 
do ensino privado, mci., 
exatamente o inverso,  . -

to é, impedir a desintn--
graçExo do ensino públi-
co, sob pressões cuja ori--
gem é fácil perceber". 
Quero crer que este de--

ve ser um momento de ampl.:, 
união de professores, de cc 
pecialistqs de educação, ci»; 
pais e de alunos, na defesa 
da educação pública na Guc-
nabara. 

Sabemos  que o ensin' 
público é hoje, em nosso E 
todo, conquista indestrutíve. 
Mas, devemos  permanece 
constantemente  alertas  
defesa desta indestrutibilich 
de. - 

Sabemos que as manc - 
bas do comercio de enu-
no são poderosas. Saberna: 
qcte eles estão emitindo c 
utitirnos esgares em nosso  
lado. Porém 
subestimá-1 
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